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 TIAGO SALLES 

Editor-Executivo

N
o dia 22 desse mês terá início a primavera, a esta-

ção do recomeço, do renovar de todas as expec-

tativas para o ano que vai começar no verão. É 

claro que o fluxo das estações, que tanto afeta a natureza 
– quiçá ainda mais em tempos de mudanças climáticas 

– também altera o ânimo individual e coletivo. 

Nessa mudança de estação em particular, após 

todas as restrições e perdas que tivemos durante o 

longo inverno da pandemia – e hoje com o avanço da 

vacinação – mais do que nunca queremos reencontrar 

a harmonia, a estabilidade e a segurança que o nosso 

País tanto precisa para retomar o curso do seu desen-

volvimento. 

Às vésperas do bicentenário da Independência, 

como assinalaram as entidades do agronegócio, no 

manifesto que publicaram no final de agosto, está na 
hora das lideranças políticas e dos Poderes se mostra-

rem “à altura do Brasil e de sua História”. 

Rogando por um bom recomeço a todos, buscamos 

dar nossa contribuição. Em agosto fizemos uma nova 
transição no formato dos seminários promovidos pela 

Revista. Dos eventos totalmente virtuais, evoluímos 

para o modelo semipresencial, como você terá a opor-

tunidade de ler nas coberturas que selecionamos para 

essa edição, pela importância dos seus temas. 

Com todos os cuidados e protocolos sanitários que 

o momento requer, realizamos e registramos impor-

tantes discussões sobre ​​a explosão de litigiosidade 

relacionada aos vícios construtivos, no setor da cons-

trução, sobretudo nos empreendimentos da habita-

ção de especial interesse social; sobre os impactos 

econômicos das novas regulamentações no setor da 

saúde suplementar; e sobre a importância da especia-

lização da Justiça em matéria empresarial, esta que 

pode ser uma das grandes contribuições do Poder 

6

Judiciário para a retomada do desenvolvimento eco-

nômico do País, pelo potencial de tornar mais céleres 

e efetivos os processos de recuperação das empresas 

em dificuldades. 
Nessa edição – Para a matéria de capa, escolhemos 

a entrevista com o Ministro do TST Breno Medeiros, 

que se destacou por ter conseguido, em apenas três 

anos no Tribunal e apesar do aumento da distribuição 

de recursos no período, zerar o estoque processual de 

seu gabinete, tornando-se o campeão de produtividade 

do Judiciário Trabalhista. 

Por falar no Tribunal Superior do Trabalho, aprovei-

tamos a oportunidade para transmitir nossas saudações 

e os votos de êxito aos novos integrantes, o Ministro 

Alberto Bastos Balazeiro e o Ministro Amaury Rodri-

gues Pinto Junior, que vêm para preencher as vagas dei-

xadas pelo Ministro João Batista Brito Pereira e o Minis-

tro Márcio Eurico Vitral Amaro, ambos aposentados, a 

quem também desejamos sucesso nos novos desafios.
Leia ainda nessa edição os artigos de juristas reno-

mados e representantes de algumas das mais importan-

tes entidades jurídicas do País, sobre temas candentes 

da agenda nacional, como o instituto da CPIs, a regula-

ção dos meios de comunicação, os impactos da reforma 

tributária sobre a advocacia, os desafios da arbitragem 
coletiva, a nova lei de licitações e muito mais.

Boa leitura!

A PAZ QUE PRECISAMOS  
PARA SEGUIR EM FRENTE
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UM IDEALISTA QUIXOTESCO

CENTENÁRIO DE ORPHEU SALLES

Num dia, estava em Salvador, Bahia, a presidir 

um painel num seminário da Justiça Federal. Entra 

uma funcionária e segreda-me – aquele senhor (ele 

mesmo, o de Brasília) quer entregar um troféu, numa 

imensa caixa, ao Desembargador Federal Carlos Fer-

nando Mathias de Souza, ali presente. Alega não estar 

no programa. Pergunto: é proibido? É inconveniente? 

Não. Então vamos entregar, mas fi z um longo elogio 
aquele anônimo (ou pelo menos sem intimidade) com 

suas realizações – revista, troféu, divulgações. Fiquei 

amigo desse anônimo – Orpheu Salles. Vindo a Bra-

sília, procurava-me, numa conversa agradável e bela, 

que aprisionava-me, a impedir a sua saída da con-

versa. Assim, passei a grande admirador e fã incondi-

cional desse senhor jovial e produtivo – um idealista 

quixotesco.

 ROBERTO ROSAS 

Membro do Conselho Editorial

Advogado

D
e longe via aquele senhor, baixo, magro, com 

idade, mas ágil, jovem. Conversava com os 

advogados, com os ministros, um dia um anún-

cio – Vai entregar o Troféu Dom Quixote a pessoas do 

mundo jurídico e da política, que mais ele tem? – e uma 

Revista – Justiça & Cidadania. Afi nal, qual é a fi nali-
dade desse lépido e sacudido jovem? Apenas a divul-

gação de boas coisas, projetar pessoas, a exaltação de 

realizações. Não conversei com ele, mas o observava e 

o admirava. Apurei, não é advogado, melhor ainda, não 

tem proveito pessoal.
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RADIODIFUSÃO E DEMOCRACIA
Pensando em Orpheu Salles (in memoriam)

 DARCI NORTE REBELO 

Membro do Conselho Editorial

Advogado

T
odo o texto constitucional repousa à sombra 

do art. 1º da Carta, segundo o qual a República 

Federativa do Brasil constitui um Estado Demo-

crático de Direito. Especialmente as leis da radiodi-

fusão – e quaisquer outras relativas à liberdade de 

imprensa – tem que, necessariamente, ser interpreta-

das pelo viés democrático do Estado. Estas breves con-

siderações partem dessa premissa.

O art. 223 da Constituição estabelece a coexistên-

cia de três sistemas complementares de radiodifusão, 

o privado, o público e o estatal. O uso das expressões 

público e estatal geraram dúvidas iniciais, mas, em ver-

dade, estatal é o serviço prestado pela própria União 

ou por pessoa jurídica por ela constituída; público é 

o serviço – inexistente no País – prestado por pessoa 

jurídica independente, sem natureza comercial e sem 

subordinação ao Poder Executivo. “Não-estatal” por-

que não é parte do aparelho do Estado”1, como con-

fi rma Scorsim: “O critério essencial para a caracteri-
zação da televisão pública é a independência diante do 

Poder Público, assegurada mediante a participação e 

o controle social”2. Já o regime privado de autoriza-

ção tem seu desenho estabelecido pelos princípios da 

Ordem Econômica (CF, art. 170) e em outras normas 

constitucionais acerca da livre iniciativa (CF, art. 1º, IV 

e 170); livre concorrência (CF, art. 170, IV) e liberdade 

do exercício de atividade econômica (CF, art. 5º, XIII e 

170, § único).

Convido os leitores à refl exão sobre o regime pri-
vado de autorização na convicção de ser o único que se 

ajusta à liberdade de imprensa. O regime de autoriza-

ção tinha previsão, na redação primitiva dos 

artigos 32 e 33 da Lei nº 4.117/1962, ao lado 

da permissão e da concessão. Naquela reda-

ção, pelo art. 33, parágrafo 3º, a autorização 

de radiodifusão tinha o prazo de dez anos e 

15 anos para a radiodifusão sonora e televi-

sada. Essa regra foi alterada pela Constitui-

ção de 1988, cujo art. 223, § 5º, estabeleceu 

prazos apenas para concessão e permissão, 

excluindo a autorização privada. 

O texto não precisa falar para dizer, uma 

vez que o dito carrega consigo o não-dito, 

como o ensinaram Gadamer e Lênio Luís 

Streck. Gadamer escreveu em “Verdade e 

Método”: “...o dizer implica sempre um sen-

tido implícito que só exerce a sua função 

de sentido permanecendo como pano de 

fundo. Trata-se de um sentido que, quando 

expresso, perde sua função. Para esclarecer 

isso, quero distinguir duas formas em que o 

dizer movimenta-se para trás de si mesmo: o 

que no dizer permanece não-dito, tornando-

-se, porém, presente como não-dito no dizer, 

e, além disso, o que no dizer se encobre”3. Já 

Streck, em “Verdade e Consenso”, traduz o 

mesmo pensamento assim: “aquilo que é dito 

(mostrado) na linguagem lógico-conceitual 

que aparece no discurso apofântico, é apenas 

a superfície de algo que já foi compreendido 

num nível de profundidade que é hermenêu-

tico”4. Logo, não há omissão constitucional 

LIBERDADE DE IMPRENSA
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quando o § 5º do art. 223 fi xa prazo para con-
cessão e permissão e não faz o mesmo para 

autorização. Não é necessário que a Consti-

tuição diga que a autorização não tem prazo 

de validade. Isso está dito no não-dito. Afonso 

da Silva adverte que o silêncio eloquente afasta 

“a ideia de que houve omissão, a propósito, 

por inadvertência”5. 

Fique bem explícito, portanto, que em 

havendo três sistemas determinados pelo 

art. 223 da Constituição, o fato de que essa 

regra, no § 5º do mesmo artigo, estabelece 

prazo para concessão e permissão e não faz 

o mesmo para autorização, signifi ca que os 
excluídos não têm prefi xada sua existência.

Não há, portanto, omissão constitucional, 

pois o dito carrega consigo o não-dito. Esse 

entendimento, ademais, está conforme com o 

§ 2º do art. 223, em que se lê que a não-renova-

ção da concessão ou da permissão dependerá 

de aprovação de dois quintos do Congresso 

Nacional, sem qualquer referência a autori-

zação. Por óbvio, se a Constituição não fala 

de prazo ou condições a essas modalidades, 

quanto a elas, não há falar em renovação nem 

sobre esta o Congresso há de opinar. Só se 

renova o que é passível de extinguir-se. Não 

se re-nova, no sentido de constituir de novo, o 

que é permanente. Por isso mesmo, o § 4º do 

art. 223 prescreve, sem cogitar de autorização, 

que o cancelamento da concessão ou permis-

são, “antes de vencido o prazo” (sic), depende 

de decisão judicial. Novamente a falta de refe-

rência a autorização explica por que a regra se 

dirige apenas àquelas delegações às quais a 

própria Constituição apôs um prazo.

No art. 49, inciso XII, a Constituição deixa 

claro, fi nalmente, que é competência exclu-
siva do Congresso Nacional “apreciar os 

atos de concessão e renovação de concessão 

de emissoras de rádio e televisão”, sem falar 

em autorização. A Lei nº 13.424/2017, porém, 

ao reescrever o § 3º do art. 33 da Lei nº 

4.117/1962, mantém a fi xação de prazo de dez 
e 15 anos para autorizações de rádio e de tele-

visão, desafi ando o texto constitucional que 
não fi xou prazo algum para as autorizações.

Dir-se-á, contudo, que as empresas de radiodifusão 

são concessionárias e não autorizadas. Num segundo 

artigo, pretendemos demonstrar que essas empresas 

não detêm concessão de serviços, mas, sim, concessão 

de uso do espectro eletromagnético, que é um bem 

público de capacidade fi nita. Só poderiam ser conces-
sionárias de serviço público se se pudesse admitir que, 

num Estado Democrático de Direito, o Estado, contra-

ditoriamente, seria o titular da atividade de imprensa 

que ele delegaria à sociedade civil, a seu alvedrio e no 

momento em que o desejasse. Se isso fosse assim, a 

liberdade de imprensa na radiodifusão dependeria de 

ato discricionário do Estado e não passaria de uma 

liberdade consentida, liberdade com prazo, não com-

patível com um Estado Democrático de Direito. 

Voltemos, porém, ao nosso tema. Se a radiodifusão, 

na função de imprensa, fi ca muito melhor na moldura 
da autorização sem prazo – o que lhe confere segurança 

jurídica para exercer seu papel de informação e de fi s-
calização – as atuais “concessionárias” podem migrar 

do inadequado regime de concessão para o regime de 

autorização, sem necessidade de lei autorizativa, pelo 

fato de que o sistema privado já vem previsto na regra 

da complementaridade. Trata-se, tão somente, de con-

ferir força normativa à Constituição6.

Caso a manifestação migratória seja indeferida 

pelo Presidente da República ou, se deferida, seja gra-

vada com o prazo da Lei nº 13.424/2017, abrir-se-á a via 

do mandado de segurança, perante o Supremo Tribu-

nal Federal (STF), para fazer valer a Constituição. O 

Poder Executivo não poderá sequer invocar o poder de 

não-renovar porque de renovação não se trata. Nem 

poderá apor prazo onde a Constituição não no fez. 

A possibilidade de migração na radiodifusão já 

existe no idêntico regime das suas irmãs-gêmeas, as 

empresas de telecomunicações, “baseada nos princí-

pios constitucionais da atividade econômica” (sic – Lei 

Geral das Telecomunicações/LGT, Lei nº 9.472/1997, 

art. 126), devendo a Agência assegurar o “...direito de 

uso das radiofrequências necessárias” (sic – art. 131), 

não tendo a autorização “...sua vigência sujeita a termo 

fi nal” (sic – Lei nº 9.742/1997, art. 138). A migração, no 
caso das teles, resulta do art. 144-A da LGT, introduzido 

pela Lei nº 13.879/2019. 

No caso da radiodifusão não há necessidade de idên-

tica lei autorizadora pelo fato de que a Constituição já 

instituiu, ao lado do sistema estatal, o sistema público 

[não-estatal] e também o privado. Ao Estado caberá 

tão somente assegurar a concessão de uso do espectro, 

que não poderá ser negada às atuais “concessionárias” 

que optarem pela mudança para o regime privado, sem 

prazo. Essa é a única forma de compatibilizar o exercício 

da atividade de imprensa com os postulados do Estado 

Democrático de Direito. Um novo grito às margens 

plácidas do Ipiranga. Vale dizer, proclamação 

da independência dessa atividade essencial à 

democracia, sem ingerências do Poder Execu-

tivo nem ameaças de não-renovação sempre 

que o dever de informar não for do agrado dos 

titulares eventuais do poder. 

NOTAS
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Ao Estado caberá tão 
somente assegurar a 
concessão de uso do 
espectro, que não poderá 
ser negada às atuais 
‘concessionárias’ que 
optarem pela mudança 
para o regime privado, 
sem prazo”

LIBERDADE DE IMPRENSA

 Darci Norte Rebelo 
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 Ministro Breno Medeiros 

Medidas de 
gerência 
fazem muita 
diferença para 
a concretização 
do princípio 
constitucional da 
celeridade quando 
se trata de milhares 
de processos”
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CAPA

“O DIREITO DO TRABALHO 
EVOLUI NA ESTEIRA DO 
CLAMOR SOCIAL”
Entrevista com o Ministro Breno Medeiros, 
que tem o gabinete líder em produtividade 
no Tribunal Superior do Trabalho

 DA REDAÇÃO 

E
m apenas três anos de magistratura no Tri-

bunal Superior do Trabalho (TST), o Ministro 

Breno Medeiros conseguiu zerar o estoque de 

processos distribuídos ao seu gabinete, que se tornou 

o líder em produtividade do Tribunal, conforme atesta 

o Relatório da Movimentação Processual de 2020. 

Mesmo que dentre os gabinetes dos 27 ministros o 

seu esteja entre os que mais receberam processos dis-

tribuídos, redistribuídos e recursos internos no ano 

passado (18.311), foi também o gabinete que apresentou 

a maior produtividade total em termos de julgados em 

sessão, decisões monocráticas e decisões interlocutó-

rias, totalizando 23.520 decisões. Uma impressionante 

taxa de 131% de julgados por recebidos. 

Seu tempo médio de julgamento é de 17 dias, 

muito abaixo da Meta 19 do planejamento estratégico 

do TST, que é a realização do primeiro julgamento em 

320 dias. O desempenho do Ministro Breno Medeiros 

é também o melhor segundo a Meta 22, de manter a 

taxa de congestionamento abaixo de 48%, uma vez 

que seu gabinete não tem processos pendentes. O 

Gabinete cumpriu ainda a Meta 7, zerar o estoque de 

processos relacionados aos dez maiores litigantes na 

Justiça do Trabalho, e a Meta 2 do Conselho Nacional 

de Justiça (CNJ), julgar 100% dos processos recebidos 

até 2016 e 90% dos processos recebidos até 2017.

Perfi l – Breno Medeiros nasceu em Curitiba 

(PR), é bacharel pela Faculdade de Direito da UFPR e 

pós-graduado em Engenharia da Qualidade pela 

USP. Foi Promotor de Justiça do Ministé-

rio Público Estadual do Paraná entre 1991 

e 1992, período após o qual ingressou na 

magistratura, como Juiz do Trabalho Subs-

tituto do Tribunal Regional do Trabalho da 

18ª Região (TRT-GO). No ano seguinte foi 

promovido à titularidade na 9ª Vara do Tra-

balho de Goiânia. Presidiu a Associação dos 

Magistrados da Justiça do Trabalho da 18ª 

Região, entre 1997 e 1999, e atuou como Juiz 

Ouvidor do TRT entre 2001 e 2002.

Em 2009 foi promovido a Desembarga-

dor por merecimento, sendo convocado para 

atuar junto ao TST entre 2014 e 2015, e poste-

riormente, no retorno ao TRT-GO, tornando-

-se Vice-Presidente e Corregedor, no biênio 

2015/2017, e Presidente em 2017, ano em que 

a Corte recebeu do CNJ o Selo Diamante, em 

reconhecimento à excelência demonstrada 

nos dados do relatório Justiça em Números 

daquele ano. 

Após atuar como representante da 

Região Centro-Oeste, em 2017, no Conselho 

Superior ºda Justiça do Trabalho, tomou 

posse em novembro do mesmo ano no cargo 

de Ministro do TST, em vaga destinada à 

magistratura de carreira, decorrente da 

aposentadoria do Ministro Antonio José de 

Barros Levenhagen. Atualmente, integra a 
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5ª Turma, o Órgão Especial e a Subseção I da 

Seção Especializada em Dissídios Individu-

ais, além de ser o Diretor do Centro de For-

mação e Aperfeiçoamento de Assessores e 

Servidores do Tribunal Superior do Trabalho 

e Conselheiro da Escola Nacional da Magis-

tratura Trabalhista.

Revista Justiça & Cidadania – Qual é o 
segredo da produtividade do seu Gabinete? 

O senhor aplica técnicas instrumentais ou 
algoritmos para agilizar as decisões?

Ministro Breno Medeiros – Desde minha 

posse no Tribunal Superior do Trabalho, em 

novembro de 2017, tenho implementado no 

gabinete técnicas de gestão, que vão desde 

o layout do espaço físico disponível – com a 

eliminação de paredes e divisões para uni-

ficar o ambiente e facilitar a comunicação 

direta com os servidores e entre estes – até 

o melhor aproveitamento das potenciali-

dades, habilidades e talentos dos indiví-

duos que ali prestam seus serviços. Outra 

providência que considero importante é a 

criação de um banco de minutas para ques-

tões já pacificadas, que permitem maior agilidade no 

exame das particularidades do caso concreto, para 

não perder de vista a possibilidade de haver distin-

guishing. Ressalto que a comunicação direta com os 

servidores também é essencial, pois as dúvidas são 

tiradas diretamente comigo evitando assim o retra-

balho. Essas e outras medidas de gerência fazem 

muita diferença para a concretização do princípio 

constitucional da celeridade quando se trata de 

milhares de processos.

RJC – Como é o trabalho nos casos mais difíceis, 
quando o magistrado, ao buscar o direito das partes, 

precisa estar ainda mais atento aos efeitos de suas 

decisões, fundamentando suas sentenças não ape-

nas em regras e códigos, mas também nos princípios 
constitucionais e na análise dos casos concretos? 

BM – O trabalho do magistrado é complexo e minu-

cioso, pois envolve miríades de consequências, seja de 

ordem processual, seja de ordem material. É óbvio que, 

dentre milhares de processos, há inúmeros níveis de 

complexidade, mas é certo que uma pequena particula-

ridade pode afastar parcial ou totalmente a incidência 

de teses cristalizadas, exigindo um novo olhar sobre 

a questão. Por isso, entendo que não existem proces-

sos mais fáceis que outros. Todos exigem uma robusta 

fundamentação – embora algumas dessas fundamen-

tações possam ser massifi cadas – para que se alcance 
uma efi caz e célere prestação jurisdicional. Sempre há 
de se olhar para o caso concreto com todas as lentes 

do Direito, em suas regras, em seus códigos e em seus 

princípios constitucionais.

RJC – Qual é sua opinião a respeito do plenário vir-
tual, dos julgamentos realizados por videoconferên-

cia e de outros mecanismos tecnológicos cujo uso foi 

acelerado em resposta à crise?

BM – Muito antes da pandemia eu já ministrava pales-

tras sobre o teletrabalho e sobre a Revolução 4.0, em 

que identifi co a Internet das Coisas (IoT) como sendo 
uma das “pontes” entre as pessoas e o mundo digital. 

Existe hoje grande interação entre as pessoas e as coi-

sas e essa interatividade se dá através de plataformas 

e dispositivos conectados que ligam o meio físico ao 

meio virtual. Com a pandemia, houve uma superve-

niente necessidade – ou indispensabilidade – das 

tecnologias que já estavam disponíveis. Esses recur-

sos tecnológicos tornaram possível a continuidade 

da prestação jurisdicional, que, aliás, veio com um 

incremento na produtividade no Tribunal Superior do 

Trabalho. Então, de um dia para o outro, o uso dessas 

tecnologias deixou de ser uma opção, tornando-se até 

mesmo um grande aliado para o pleno funcionamento 

do Tribunal, sobretudo porque manteve os julgamen-

tos, inclusive com preservação das sustentações orais. 

Foi um grande avanço e constituirá um divisor de 

águas na praxe do TST.

RJC – Com a pandemia, a Justiça do Tra-
balho passou a ter que se manifestar fre-

quentemente sobre o fenômeno de alcance 

mundial que se convencionou chamar de 

“uberização”, termo comumente utilizado 

como sinônimo de precarização do traba-

lho. O senhor foi relator de uma decisão que 

teve bastante repercussão no meio jurídico, 

um voto seguido por unanimidade na 5ª 

Turma, no qual sustentou não haver vín-

culo empregatício entre empresas e moto-

ristas de aplicativos. Contudo, esse tipo de 

relação autônoma continua a ganhar força 

e reclama crescente proteção da Justiça do 

Trabalho. De que forma o senhor acredita 

que o Judiciário Trabalhista deve passar a 

ver esses profi ssionais de agora em diante?
BM – Como você mesmo afi rmou algumas 
perguntas atrás, o magistrado deve estar 

atento aos efeitos de suas decisões. Esse 

caso do Uber foi emblemático, pois a ratio 

decidendi orbitou o percentual percebido 

pelo motorista: cerca de 75% a 80% do valor 

pago pelo usuário. Ora, a jurisprudência do 

TST, em casos semelhantes, como o de parce-

rias fi rmadas no âmbito de salões de beleza, 
já se fi rmava no sentido de que percentuais 
em torno de 50%, 60% constituem vantagem 

remuneratória não condizente com o liame 

de emprego, no qual os salários e benefí-

cios juntos representam percentual muito 

menor. Então, afastar o vínculo de emprego, 

nesses casos, não representou a “precariza-

ção” da atividade de motorista por aplicativo. 

Nenhum trabalhador obtém salários que 

representem um percentual dessa monta. 

Por outro lado, o reconhecimento do vínculo 

de emprego em casos tais acaba por invia-

bilizar a continuidade do negócio (no caso, 

a plataforma), porque nenhum empregador 

pode manter uma folha de pagamento – que 

envolve salários, benefícios, tributos, etc. – 

nesse patamar remuneratório. 

Trato bastante dessa questão em pales-

tras sobre o trabalho por demanda. Digo que 

a tecnologia é a principal responsável pelas 

mudanças no mercado de trabalho, sobre-

 Ministro Breno Medeiros 
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célere e efi caz é a 
minha forma de 
contribuir”

Fo
to

: Fellip
e Sam

p
aio

/SE
C

O
M

 T
ST



16 17 Setembo 2021   |  Justiça & Cidadania   no 253CAPA

tudo o uso avançado da Internet, a inteli-

gência artifi cial dominando as tarefas mais 
comuns, a computação em nuvem e a IoT.

Alguns trabalhos tradicionais estão 

sendo modifi cados: serviço de entregas por 
drones, substituição de caixas ou vendedo-

res por check-outs automáticos; robótica na 

medicina e na indústria; o uso de ferramen-

tas e soluções digitais reduzem custos e 

melhoram a produtividade.

As plataformas possibilitam a economia 

sob demanda, por meio de empresas de tec-

nologia que conectam entidades econômi-

cas independentes, como Uber, Ifood, Rappi, 

etc., rompendo barreiras entre empresas e 

indivíduos.

Mas, sem dúvida, este tipo de trabalho 

reclama uma nova regulamentação para que 

não haja desamparo aos que fazem parte do 

que chamamos de “nuvem de trabalhado-

res”, requisitados a seu tempo e modo pelas 

empresas.

RJC – Preocupados com a necessidade de 
oferecer segurança jurídica à retomada dos 

negócios e empregos, alguns magistrados 

defendem um pacto entre Poder Judiciá-

rio, advocacia, empresas e trabalhadores 

para, com investimento maciço em soluções 

extrajudiciais, tentar conter uma “enxur-

rada de processos judiciais” no pós-pan-

demia. O senhor acredita que todos esses 

entes estariam dispostos a aderir? 

BM – Acredito que, como é bastante natu-

ral, em todos os segmentos haja quem adira 

e quem resista de alguma forma a um pacto 

dessa natureza. De qualquer modo, se a fi na-
lidade do Direito é a pacifi cação da sociedade, 
tal fi nalidade resta alcançada quando há 
plena manifestação volitiva e tutela satisfa-

tiva nessas soluções extrajudiciais. 

RJC – O senhor foi nomeado ministro do TST 
em 2017, logo após receber, como presidente 

do TRT de Goiás, o Selo Diamante. Qual é o 
segredo para a boa gestão de um tribunal?

BM – Penso que toda atividade requer um 

bom preparo para ser realizada com efi ciência. O 
magistrado é sempre muito bem preparado para a ati-

vidade jurisdicional, e deve sê-lo também quando se 

trata de gestão administrativa, que uma hora ou outra 

poderá ser convocado a exercer. Eu, particularmente, 

sempre me interessei pelo assunto e abarquei, dentro 

do gabinete, as vertentes jurisdicional e administrativa 

da atividade. Tanto é que me especializei em Engenha-

ria de Qualidade. Essa capacitação não é apenas neces-

sária para a gestão administrativa de um tribunal ou 

de um gabinete, mas também para uma maior cons-

cientização dos efeitos de uma decisão judicial sobre as 

empresas e a sociedade de forma geral.

RJC – Durante o ano passado, os ministros do TST 
proferiram quase 10 mil decisões a mais do que no 

ano anterior, passando de 331 mil para 340 mil entre 

monocráticas e colegiadas. Apesar do aumento na 

produtividade, o acervo da corte explodiu e chegou 

a 540 mil processos em dezembro de 2020, enquanto 

no mesmo mês de 2019, não chegava a 400 mil. De 

que forma será possível conter essa explosão de liti-

giosidade? Em que medida os métodos extrajudi-
ciais de resolução de confl itos podem contribuir?
BM – O aumento de processos no TST se deve à quan-

tidade de processos que estavam represados nos tri-

bunais regionais a espera da solução de Incidentes 

de Uniformização de Jurisprudência, fi gura que foi 
extirpada do processo com a reforma trabalhista. 

Aliás a reforma trabalhista, introduzida pela Lei nº 

13.467/2017, trouxe em seu bojo algumas ordena-

ções que contribuem, direta ou indiretamente, para 

conter a litigiosidade na Justiça do Trabalho ou tra-

zer uma litigiosidade mais responsável, a exemplo 

da instituição dos honorários sucumbenciais para a 

parte reclamante e da responsabilidade das partes 

por dano processual – aspecto que migrou do Código 

de Processo Civil de 2015. No mais, no que tange aos 

métodos extrajudiciais de resolução de confl itos, a 
reforma trabalhista inaugurou o procedimento para 

a homologação judicial de acordo extrajudicial, no 

qual as partes, representadas por seus respectivos 

advogados, apresentam petição conjunta que dá iní-

cio ao processo de homologação de acordo extrajudi-

cial. Nele, o juiz analisa o acordo, designa audiência 

somente se achar necessário e profere a sentença. 

Com certeza, esse é um dos melhores instrumentos 

de resolução de confl itos que podem contribuir para 
reduzir o impacto dessa litigiosidade. 

RJC – O senhor ingressou no TST logo após a entrada 
em vigor da reforma trabalhista de 2017, que trouxe a 

criação de novos institutos, como o trabalho intermi-

tente. Hoje, com alguns anos de perspectiva, já é pos-
sível afi rmar o que deu certo e o que não funcionou na 
reforma?

BM – O Direito do Trabalho está sempre evoluindo na 

esteira do clamor social. Questões envolvendo o traba-

lho intermitente ainda são novas na Justiça do Traba-

lho, sobretudo no TST. Na minha opinião, a introdução 

da fi gura do trabalho intermitente no Direito do Traba-
lho teve como fi nalidade justamente proteger, abrigar 
aqueles trabalhadores que se encontravam no limbo 

da informalidade, desprovidos de carteira assinada, 

vivendo de “bico”, como se diz. Para essas pessoas, não 

se trata de precarização do trabalho, mas de concessão 

de direitos onde antes não havia. Então, vejo com bons 

olhos esses instrumentos de criação de novos postos 

de trabalho. Demandas sempre existirão e a Justiça do 

Trabalho está aí para enfrenta-las.

RJC – A reforma trabalhista regulamentou 
outros institutos, como o do teletrabalho, 

que foi colocado à prova nesse período de 

pandemia. Já é possível dizer se nesse caso 
do home offi  ce foi uma regulamentação ade-

quada ou se ainda carece de ajustes? O que 

dizer sobre questões ainda não resolvidas 

como, por exemplo, o controle de horário e 

das horas extras, os custos de manutenção 

dos aparelhos de informática, a ergonomia 

dos equipamentos, o isolamento compulsó-

rio, a solidão, a depressão e a possibilidade 

de vazamento de dados sensíveis? Como 

tudo isso está sendo tratado pela Justiça do 

Trabalho?

BM – O teletrabalho foi a resposta ocidental 

à crise econômica mundial do petróleo, ins-

taurada nos anos 1970. Houve a percepção 

de que as prestações de serviços poderiam 

ocorrer de forma descentralizada, utilizan-

do-se de novas tecnologias de comunicação 

à distância, e de que poderia gerar economia 

às empresas.

 Ministro Breno Medeiros 
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O crescimento dos problemas de trân-

sito e aumento do fluxo de mulheres (mães) 

no mercado de trabalho também impul-

sionaram esta modalidade de prestação de 

serviços.

O teletrabalho permitiu maior flexibili-
zação nas relações trabalhistas, bem como a 

redução dos gastos com transporte, espaço 

físico, energia elétrica e demais despesas que 

estruturam as grandes companhias.

De uma hora para outra, em março de 

2020, todos fomos envolvidos num propó-

sito comum, que é a preservação da vida no 

enfrentamento da pandemia da covid-19. Tal 

propósito, no entanto, implica a equalização 

de forças opostas, na qual reside a seguinte 

problemática: higidez física pelo isolamento 

social e higidez econômica pelo trabalho, o 

qual, em regra, exige o contato social. 

Em muitas atividades essa equalização se 

materializou através do teletrabalho, no qual 

a força produtiva e os salários puderam se 

manter ao mesmo tempo em que se preser-

vou o isolamento social.

Encerrando esta situação anormal de pandemia, 

cabe a nós analisarmos, de forma científica, quais os 
reais benefícios do teletrabalho, quais o trabalhadores 

têm mais afinidade com este tipo de prestação de ser-

viços e qual é a melhor forma das empresas lidarem 

com ele. Nos primeiros meses de pandemia algumas 

gigantes do Vale do Silício chegaram a afirmar que o 
teletrabalho viria para ficar, mas, após uma ano de pan-

demia, já voltaram atrás e buscam uma forma híbrida 

entre o teletrabalho e o trabalho presencial.

Mas, sem dúvida, todas as questões atinentes deve-

rão ser tratadas pela Justiça do Trabalho como qual-

quer outra, partindo-se sempre do conhecimento do 

instituto, seu conceito legal, sua finalidade e o exame 
das controvérsias do caso concreto.

RJC – Sobre o papel dos sindicatos, o senhor acre-

dita que é possível aprimorar a legislação de forma a 
garantir a atividade dos sindicatos e ampliar-lhes a 

representatividade, sem retomar o modelo anterior 

da contribuição sindical obrigatória?

BM – Retomar o modelo anterior da contribuição 

sindical obrigatória não será possível enquanto esti-

verem em vigor as disposições pertinentes na Lei nº 

13.467/2017, que introduziu nova redação ao art. 582 

da Consolidação das Leis do Trabalho, impondo que 

haja a autorização prévia dos empregados para o 

desconto da contribuição sindical. Muitos criticaram 

essa alteração, afirmando que a antiga contribuição 
foi eliminada. Não concordo com essa percepção. Os 

empregados têm interesse ou não na atuação do sin-

dicato e este deve se esmerar no cumprimento de sua 

finalidade a fim de conquistar esse interesse por parte 
dos empregados. Isso me parece uma boa medida 

para o trabalhador.

RJC – A OIT estima que a pandemia vai destruir cerca 
de 25 milhões de postos de trabalho em todo o mundo. 

Qual papel a Justiça do Trabalho poderá cumprir para 
ajudar a retomada da economia? 

BM – Algumas decisões da Justiça do Trabalho ajuda-

ram a manter a cadeia produtiva do Brasil, onde obser-

vada a segurança de todos, impediram que estabeleci-

mentos fechassem por conta da pandemia, fazendo, ao 

mesmo tempo, subsistir a cadeia produtiva de bens e 

serviços essenciais, evitando-se situações como a que 

chegou a ocorrer na Europa, em que houve escassez de 

alimentos e corrida aos supermercados.

RJC – Por falar em OIT, a entidade voltou a incluir 
esse ano o Brasil na lista de violadores dos direitos e 

garantias trabalhistas. Parece que pesou na decisão a 

exclusão dos sindicatos das negociações para a redu-

ção de salários e jornadas de trabalho. O que o senhor 

poderia comentar a esse respeito?

BM – A análise da compatibilidade dos atos internos 

em face das normas internacionais é instrumentali-

zada pelo Controle de Convencionalidade Internacio-

nal, e este é realizado por órgãos internacionais, fora da 

competência do Poder Judiciário brasileiro. Não obs-

tante, o Supremo Tribunal Federal, a meu ver, enfren-

tou a questão com a urgência e excepcionalidade que o 

caso demandava.

RJC – O senhor foi presidente da Associação dos 
Magistrados do Trabalho de Goiás. Quais são os prin-

cipais aprendizados que traz dos seus tempos no 

movimento associativo?

BM – Dirigir uma Associação de Magistrados é tarefa 

árdua e que requer escuta ativa, solução de problemas 

e defesa da magistratura trabalhista. Harmonizar inte-

resses, sem perder o foco da missão institu-

cional do magistrado, sem dúvida foi o prin-

cipal desafio e o maior aprendizado.

RJC – Quando e por que o senhor decidiu 
tornar-se juiz do trabalho?

BM – As relações de trabalho sempre estive-

ram muito presentes na minha família, sendo 

que meu pai foi, por um período, dirigente sin-

dical. Para além da minha paixão pela magis-

tratura, o Direito do Trabalho, com viés huma-

nista, me arregimentou. Auxiliar a sociedade 

na solução de conflitos de forma célere e eficaz 
é a minha forma de contribuir, o que se tornou 

possível com o exercício da minha profissão.

RJC – Apesar dos notáveis avanços civiliza-

tórios promovidos pela Justiça do Trabalho 

nos últimos 80 anos, volta e meia voltam a 

ser discutidas propostas de extinção desse 

ramo do Judiciário. O que o senhor diria a 

quem defende o fim da Justiça do Trabalho?
BM – Sempre que se fala em extinção deste 

ou daquele órgão ou entidade, nunca se des-

taca que suas funções não desaparecerão 

por completo; simplesmente serão absorvi-

das por outro órgão ou entidade. No caso da 

Justiça do Trabalho não é diferente. Extin-

guir esse ramo do Poder Judiciário não fará 

desaparecer os milhares, senão milhões, de 

processos hoje pendentes de julgamentos. 

Apenas se tornará mais complexa a sua solu-

ção e se imporá uma reestruturação do outro 

ramo do Poder Judiciário que o absorver. Há 

que se perquirir sobre o custo/benefício de 

uma medida de tal monta.

RJC – Quais são hoje os principais desafios 
da Justiça do Trabalho?

BM – Em tempos de pandemia, penso que 

o principal desafio da Justiça do Trabalho 
é preservar a continuidade da prestação de 

serviços, não obstante as restrições presen-

ciais. Independentemente da pandemia, um 

dos maiores desafios da Justiça do Trabalho 
é o incremento de sua produtividade em face 

do crescimento das demandas.
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Revista Justiça & Cidadania promoveu em agosto o 

seminário “A importância da especialização da Justiça 

Empresarial”. Realizado sem público, o evento reu-

niu ministros do Superior Tribunal de Justiça (STJ), 

desembargadores, juízes de varas empresariais e 

membros do Ministério Público. A coordenação cien-
tífi ca foi compartilhada entre o Ministro Luis Felipe 
Salomão e o Professor Titular de Direito Processual na 

UERJ, Flávio Galdino. 
“É muito importante que o Tribunal volte seus olhos 

para o que acontece na sociedade. Vivemos um período 

sério de pandemia, no qual as pessoas fi caram presas 

em casa, milhares perderam os empregos, empresas 

faliram e muitas dívidas foram criadas. Atento a essa 

situação, o Tribunal precisa urgentemente criar as 

câmaras especializadas”, pontuou o Desembargador 

Henrique Figueira, Presidente do TJRJ, na abertura do 

seminário. 
Tanque de ideias – O magistrado ressaltou o alto 

padrão de qualidade da prestação jurisdicional nas 

varas empresariais, mas avaliou que é preciso avançar 

na especialização do segundo grau. “Há pouco conver-

sava numa roda de advogados e dois deles me falaram 

que antigamente colocavam o Rio de Janeiro como 

foro nos grandes contratos. Hoje em dia preferem São 

Paulo, porque lá os julgamentos têm mais qualidade, 

pela especialização”, disse o Presidente do Tribunal. 

Ele explicou que os estudos para colocar em prática 

a especialização no segundo grau estão sendo feitos 

pela Comissão de Regimento Interno, presidida pelo 

Desembargador Elton Leme. 
Em sua saudação, o Procurador-Geral Luciano Mat-

tos também disse ser favorável à especialização, prin-

cipalmente pela sensível melhora na produtividade 

observada após a especialização de diferentes ramos 

do Ministério Público do Rio de Janeiro, como nos 

casos das Procuradorias de Justiça de tutela coletiva e 

de infância e juventude. 
Ainda na abertura, o Ministro Luis Felipe Salo-

mão, que coordena o Grupo de Trabalho do CNJ para a 

modernização e efetividade da atuação do Poder Judi-

ciário nos processos de recuperação judicial e de falên-

cia, acrescentou: “Precisávamos de um evento como 

esse, um tanque de ideias, para avaliar os prós e con-

tras de cada passo e assim contribuir com a Comissão 

que o Desembargador Elton Leme preside”. 

Evidências científi cas – “O conhecimento sobre 

tudo é um conhecimento raso. É necessária a especia-

lização, é importante para os tribunais, e é inevitável 

que aconteça”, destacou o Desembargador Agostinho 

Teixeira, que também integra o Grupo de Trabalho do 

CNJ e mediou o primeiro painel. 

Em sua participação, a Desembargadora Monica Di 

Piero – outra integrante do GT do CNJ – apresentou 

uma série de pesquisas, levantamentos e outros dados 

que corroboram a importância da especialização da 

Justiça em matéria empresarial. Dentre as evidências 

científi cas que reuniu, a magistrada apontou como 
vantagens da especialização: a maior efi ciência do 

  DA REDAÇÃO  

O
Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro 

(TJRJ) bateu o martelo e decidiu 

levar a bem sucedida experiência da 

especialização de suas varas empresariais ao 

segundo grau da jurisdição. A decisão segue 

recomendação do Conselho Nacional de Jus-

tiça (CNJ), no sentido de dar efetividade à atu-

ação judiciária nos processos de recuperação 

judicial e de falências. 
Para discutir os desafi os que a criação de 

câmaras especializadas em Direito Empre-

sarial vai exigir do Judiciário fl uminense, a 

ESPECIALIZAÇÃO DA JUSTIÇA 
EM MATÉRIA EMPRESARIAL
A contribuição do TJRJ para a retomada econômica

 Na abertura, a partir da esquerda, o Editor-Executivo Tiago Salles, o Ministro Luis Felipe Salomão, o Presidente do TJRJ, 

 Desembargador Henrique Figueira, e o Procurador-Geral de Justiça do Rio de Janeiro, Luciano Mattos 
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procedimento, causando um impacto posi-

tivo nas operações econômicas; a melhoria 

da qualidade das decisões, especialmente 

quando se trata de caos com extrema com-

plexidade; a uniformização das decisões, 

contribuindo para a maior previsibilidade e 

segurança; além da diminuição das taxas de 

recursos. 
O Professor Flávio Galdino também 

trouxe dados de jurimetria e pesquisas sobre 

a especialização na percepção dos magis-

trados e outros operadores do Direito. Em 

todos os indicadores destes levantamentos, 

segundo ele, a especialização é apontada 

como fator positivo. “Há indicadores que 

parecem mais evidentes, como a redução 

de confl itos de competência, mas há outros 
menos intuitivos, como o índice de recorribi-

lidade, a redução do número de recursos, que 

é também notável em se tratando de especia-

lização”, ressaltou. 
Decisões uniformes – O coordenador 

científi co do seminário recordou ainda 
que segundo o relatório Justiça em Núme-

ros produzido pelo CNJ em 2020, as varas 

exclusivas se destacam por apresentar taxas 

de congestionamento inferiores àquelas das 

varas não especializadas.  Ele acrescentou 

“Várias inferências 
extraídas das 
estatísticas denotam 
uma superioridade clara 
no funcionamento das 
varas empresariais”

Professor Flávio Galdino
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que segundo estudos da Associação Brasileira de Juri-

metria, da qual é membro, a redução no tempo de tra-

mitação dos processos nos órgãos especializados é da 

ordem de 40%: “Sob o prisma do agente econômico, 

imaginar que seu dinheiro vai fi car empatado 40% a 
mais de tempo em alguma operação é um dado que 

traz muita objetividade, mas há várias outras infe-

rências que podem ser extraídas das estatísticas que 

denotam uma superioridade clara no funcionamento 

das varas empresariais em relação às varas não espe-

cializadas”, comentou. 

Ao comparar os custos das recuperações 

judiciais ao dos processos arbitrais, o jurista 

demonstrou que na arbitragem o custo é ao 

menos 20% superior, o que nas causas de 

grande vulto pode ultrapassar em muito o 

teto da taxa judiciária. “A pergunta que se faz 

é por que duas empresas sediadas no Rio de 

Janeiro, com atividades operacionais aqui, 

celebram um contrato com foro na comarca 

de São Paulo? Ou por que preferem fazer 

numa arbitragem, se demora muito mais 

tempo ou é muito mais caro? A resposta 

está na falta de previsibilidade nas decisões”, 

explicou Galdino, acrescentando que, com o 

passar do tempo, os órgãos especializados 

tendem a produzir decisões uniformes, o que 

torna a escolha por aquele ambiente de dis-

puta mais atraente para o agente econômico. 
Divisão de competências – “A especializa-

ção é boa e temos que implementá-la. O tema 

é relevante e a decisão política, que depende 

da presidência, de estudar e buscar caminhos 

para essa especialização, já está tomada. Esse 

é o primeiro grande passo. A especialização 

já é tão bem sucedida no Rio de Janeiro, no 

que tange às varas empresariais, que quando 

transposta para a segunda instância, nessa 

ambiente de crise, terá grande relevância 

para a retomada da atividade econômica”, 

pontuou em sua participação no segundo 

painel o Desembargador Elton Leme. 
O magistrado explicou que a Comissão 

que preside estuda como prosseguir com a 

especialização de câmaras de Direito Empre-

sarial, mas que ainda há dúvidas quanto ao 

formato da nova divisão de competências no 

segundo grau. Ele questiona, por exemplo, se 

o modelo ideal seria o das câmaras especiali-

zadas de competência empresarial exclusiva 

ou de competência preferencial, que rece-

beria por preferência as distribuições dos 

temas empresariais, mas manteria o resíduo 

dos feitos genéricos, de modo a equilibrar a 

distribuição. 

O Desembargador lembrou que no pas-

sado, no caso da especialização em Direito do 

Consumidor, houve mal dimensionamento, o 

que levou à concentração de grande volume 

de processos em poucas câmaras. “Tivemos 

que dar um passo atrás para poder conti-

nuar a prestar uma boa jurisdição. No caso 

atual, temos que refl etir bem qual é o modelo 
que vamos utilizar”, observou o magistrado, 

que preside a 17ª Câmara Cível do TJRJ e é 

professor da Fundação Getúlio Vargas. 

Experiência gaúcha – Titular do 1º Jui-

zado da Vara de Direito Empresarial da 

Comarca de Porto Alegre, a Juíza Giovana 

Farenzena trouxe ao seminário um relato 

da experiência acumulada pelo Tribunal de 

Justiça do Rio Grande do Sul com a especia-

lização. Ela explicou que na década de 1990, a 

quebra da indústria calçadista levou o Tribu-

nal a especializar a Vara de Novo Hamburgo. 

Atualmente, há varas especializadas em 

matéria empresarial também em Porto Ale-

gre e outras em implantação nas comarcas 

de Canoas e Santa Rosa. 
A magistrada falou ainda sobre o uso da 

mediação e da conciliação como formas auxi-

liares de resolução dos confl itos empresariais: 
“Lá temos também o Cejusc Empresarial. 

Tudo isso vai culminar na segurança jurídica 

e, mais importante, na viabilização de novos 

investimentos”.

Alinhamento e controle – Em sua pales-

tra, que fechou o segundo painel, o Promo-

tor de Justiça Humberto Dalla reforçou a 

necessidade de alinhamento entre as deci-

sões judiciais. “À medida em que temos um 

alinhamento da primeira à última instância 

revisora, que normalmente é o STJ, temos 

a construção do precedente. Não é um 

precedente parido na instância superior e 

imposto de forma vertical às instâncias infe-

riores, mas um que vai sendo construído de 

forma participativa, que vai sendo alinhado 

e amadurecido. É o verdadeiro sistema de 

precedentes pensado na common law”. 
O Promotor aprofundou ainda a discus-

são sobre o uso das ferramentas de resolução 

adequada de confl itos em matéria empresa-
rial, como os cejuscs empresariais, e defen-

deu a necessidade do Poder Judiciário super-

visionar essas plataformas, da mesma maneira em 

que supervisiona as serventias extrajudiciais: “Mutatis 

mutandis, parece que também deve haver supervisio-

namento sobre essas plataformas. O papel delas é fun-

damental num primeiro momento, mas isso não pode 

fi car solto, precisa ter algum tipo de monitoramento 
ou controle. 

Conclusão – “Depois dessa conversa, poderemos 

tirar posições mais objetivas e avançar na minuta de 

um texto, para que se possa aprofundar a discussão e 

tirá-la do papel. Penso que pode ser essa uma contri-

buição importante que o Judiciário do Rio de Janeiro 

vai dar para a retomada econômica do nosso estado”, 

concluiu no encerramento do seminário o Ministro 

Luis Felipe Salomão.

EM FOCO 

 A Desembargadora Monica Di Piero, o Desembargador Agostinho 

 Teixeira e o Professor Flávio Galdino 
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Pode ser essa uma 
contribuição importante 
que o Judiciário do Rio 
de Janeiro vai dar para a 
retomada econômica”

Ministro Luis Felipe Salomão 

 A Juíza Giovana Farenzena, o Desembargador Elton Leme e o 

 Promotor de Justiça Humberto Dalla 

 A partir da esquerda, o Professor Flávio Galdino, 

 o Ministro Luis Felipe Salomão e o Desembargador Henrique Figueira 
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 RENATA GIL 

Presidente da AMB

P
rojetado nas mãos e no peito do Cristo 

Redentor na noite de 11 de agosto, o 

“Sinal Vermelho Contra a Violência 

Doméstica” é um símbolo que serve a dois 

propósitos complementares: advertir os 

agressores de mulheres de que serão efetiva-

mente punidos e oferecer às vítimas um ins-

trumento efi caz para pedir socorro.
Os efeitos de luzes no Cristo Reden-

tor, um dos principais pontos turísticos do 

País, foram promovidos pela Associação 

dos Magistrados Brasileiros (AMB) durante 

as comemorações do Dia do Magistrado. O 

evento buscou dar visibilidade a esse meca-

nismo silencioso de denúncia, que, agora, está pre-

visto em legislação federal (Lei nº 14.188, de 28 de 

julho de 2021). 

As novas regras, sancionadas no mês passado pelo 

presidente da República, alteraram o Código Penal e a 

Lei Maria da Penha para criminalizar a violência psico-

lógica contra a mulher e determinar o afastamento do 

agressor do lar, domicílio ou local de convivência com a 

ofendida, caso verifi cada a existência de risco atual ou 
iminente à vida ou à integridade física ou psicológica 

da mulher.

A proposição legislativa, conhecida como “Pacote 

Basta!”, foi sugerida pela AMB em março deste ano, 

depois da bem sucedida realização da campanha “Sinal 

Vermelho Contra a Violência Doméstica”, em 

parceria com o Conselho Nacional de Jus-

tiça (CNJ). A iniciativa surgiu em junho de 

2020, em função do alarmante crescimento 

dos índices de violência doméstica em razão 

da pandemia de covid-19 – quando muitas 

mulheres passaram a fi car mais tempo ao 
lado dos infratores.

De acordo com o texto legal, a crimina-

lização da violência psicológica consiste 

em “causar dano emocional à mulher que a 

prejudique e perturbe seu pleno desenvolvi-

mento ou que vise a degradar ou a controlar 

suas ações, comportamentos, crenças e deci-

sões, mediante ameaça, constrangimento, 

humilhação, manipulação, isolamento, chan-

tagem” e “ridicularização”. 

Também entram no rol a limitação do 

direito de ir e vir ou qualquer outro meio que 

cause prejuízo à saúde psicológica e à auto-

determinação da mulher. E a pena é a prisão, 

de seis meses a dois anos, afora multa, caso a 

conduta não constitua crime mais grave. 

Outra providência é a imposição de reclu-

são, de um a quatro anos, aos condenados por 

lesão praticada contra a mulher “por razões 

da condição do sexo feminino”. Concomi-

tantemente, o novo marco jurídico institui 

em todo o território nacional o programa de 

cooperação “Sinal Vermelho Contra a Violên-

cia Doméstica” – que já está presente no con-

junto normativo de onze Estados e do Dis-

trito Federal, além de diversos municípios. 

Do Alto da Boa Vista, o Cristo Redentor 

inspirará milhões de brasileiros e brasileiras 

a prestar auxílio às mulheres que – mais do 

que agredidas, ameaçadas e abusadas – são 

mortas pelas mãos de homens que, infeliz-

mente, por inação irrestrita, não foram con-

tidos a tempo. 

O “Sinal Vermelho” nas mãos do Cristo 

Redentor é um convite à refl exão sobre qual 
papel desempenhamos na luta contra a desi-

gualdade de gênero: de meros espectado-

res, omissos e insensíveis, ou de agentes da 

transformação social que pretendemos cons-

truir? Precisamos agir imediatamente.

O ‘Sinal Vermelho’ nas mãos 
do Cristo é um convite à 
refl exão sobre qual papel 
desempenhamos na luta contra 
a desigualdade de gênero”

 CRISTO REDENTOR CONTRA 
 A VIOLÊNCIA DOMÉSTICA

24 ESPAÇO AMB
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A confi dencialidade passou a sofrer 
maiores questionamentos com o aumento 

do número de arbitragens envolvendo com-

panhias de capital aberto. Com isso, criou-

-se uma relação colidente entre a confi -
dencialidade das arbitragens societárias e 

a necessária transparência do mercado de 

capitais6. 

Contudo, embora seja uma questão rele-

vante, os desafi os a serem enfrentados pelas 
instituições arbitrais não se restringem a 

“se”, “como” e “quando” divulgar informações 

sobre os procedimentos. Há outras questões 

menos abordadas que são igualmente insti-

gantes, como, por exemplo, a conexão de pro-

cedimentos e a nomeação dos árbitros. 

A consolidação de procedimentos foi dis-

cutida recentemente na Apelação Cível men-

cionada nas linhas acima. O cerne do debate 

era a ilegalidade ou o equívoco da decisão 

administrativa, proferida pela Presidência da 

CAM-B3, que indeferiu o pedido de reunião 

de procedimentos arbitrais supostamente 

conexos. 

A 1ª Câmara Reservada de Direito Empre-

sarial do Tribunal de Justiça de São Paulo 

entendeu que a decisão deveria ser mantida, 

pois não caberia a intervenção do Poder Judi-

ciário, considerando que a decisão foi pro-

ferida nos exatos termos do regulamento 

de arbitragem. Com isso, em um só tempo, 

prestigiou a decisão tomada pela instituição 

arbitral e a autonomia das partes que a elege-

ram e aderiram ao respectivo regulamento. 

Em tais situações, embora as partes 

devessem respeitar a decisão sobre a reunião 

dos procedimentos, é necessário que as insti-

tuições arbitrais brasileiras criem regras de 

conexão aplicáveis às arbitragens coletivas, 

como, por exemplo, as regras do Regulamento 

da instituição arbitral alemã Deutsche Institu-

tion für Schiedsgerichtsbarkeit e. V. (“DIS”)7

Por sua vez, a nomeação de árbitros 

pode parecer uma questão menos complexa. 

Porém, a difi culdade não está na simples indi-
cação pelas partes, pois, estando os titulares 

do direito representados por uma associação, 

ESPAÇO AASP

OS DESAFIOS DA 
ARBITRAGEM COLETIVA
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 SILVIA RODRIGUES PACHIKOSKI 

Diretora da AASP

A 
arbitragem coletiva – embora já desenvolvida 

em outros ordenamentos1 – é nova na prática 

brasileira; porém, já se revelou um instru-

mento relevante de acesso à Justiça2. 

No Brasil, as arbitragens coletivas se tornaram 

um dos meios preferenciais para solucionar disputas 

de companhias de capital aberto (art. 109, § 3º, da Lei 

nº 6.404/1976)3. Há diversos casos de conhecimento 

público, como aqueles que envolveram a companhia 

Vale, a Petrobras e o IRB. Entretanto, o instrumento 

é apto para dirimir não apenas confl itos relacionados 
ao mercado de capitais, mas quaisquer litígios sobre 

direitos disponíveis que se enquadrem no art. 1º da Lei 

nº 9.307/19964. 

Logo, como oportunamente mencionado pelo 

Desembargador Cesar Ciampolini, na Apelação Cível 

nº 1031861-80.2020.8.26.0100, a arbitragem coletiva, 

como instrumento de pacificação social, merece ser 

objeto de reflexão5. 

A referida análise a ser feita sobre o instituto da 

arbitragem não deve, porém, limitar-se a questões 

dogmáticas, porquanto os maiores desafi os são pro-
cedimentais. Assim, as refl exões devem abranger 
também os problemas enfrentados pelas instituições 

arbitrais para viabilizar a implementação da arbitra-

gem coletiva. Deste modo, pretende-se aqui – sem a 

pretensão de esgotar o assunto – suscitar algumas 

questões que parecem ser os principais desafi os das 
instituições arbitrais. 

Sempre que se aborda a arbitragem coletiva, a pri-

meira questão que se põe diz respeito à confi denciali-
dade. Trata-se, provavelmente, de um dos temas mais 

discutido nos últimos tempos. 

“Embora o instituto 
tenha grande 
potencial de ser 
um relevante 
instrumento de 
acesso à Justiça 
– os desafi os da 
arbitragem coletiva 
não são poucos ou 
simples”
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caberá a esta a indicação do árbitro, devendo 

apenas respeitar eventuais regras internas de 

tomadas de decisão. 

O desafio está em identificar eventuais confli-
tos, considerando o número elevado de pessoas 

(direta e indiretamente) envolvidas e interessadas 

no procedimento. O problema pode se agravar 

quando houver a participação de investidores ins-

titucionais em companhias de capital aberto. 

Tal circunstância tende a trazer maiores difi-

culdades para que os árbitros exerçam o seu dever 

de revelação, cuja exigência de cumprimento é 

máxima (art. 14, § 1º da Lei nº 9.307/1996)89. Porém, 

além de ter que ser interpretado cum grano salis, 

afastando-se situações menores (e.g., árbitro é 

acionista da companhia aberta que litiga), como 

adverte o Professor José Rogério Cruz e Tucci10, a 

responsabilidade por apurar eventuais fatos gera-

dores de conflito deve ser compartilhada com as 
partes. Estas devem ser mais proativas e diligen-

tes na investigação dos conflitos, desonerando 
parcialmente os potenciais árbitros. 

Em relação à questão, cabe às instituições 

arbitrais, ao disciplinarem a arbitragem coletiva 

em seus regulamentos, estabelecer a forma de 

indicação de árbitro, se por consenso entre as 

partes ou se por indicação pela própria institui-

ção. Neste sentido, destaca-se a importância de 

observar a autonomia da vontade das partes que, 

por óbvio, devem, sempre, contribuir para que os 

árbitros indicados, quer seja por consenso, quer 

seja pela instituição, possam prestar seu com-

promisso com a imparcialidade da melhor forma 

possível, o que dependa do nível de detalhe das 

informações prestadas pelas partes. 

Conclui-se, assim, que – embora o instituto 

tenha grande potencial de ser um relevante ins-

trumento de acesso à Justiça – os desafios da 
arbitragem coletiva não são poucos ou simples. 

As instituições arbitrais cumprem papel rele-

vante para a sua viabilização de forma segura e 

consistente; porém, cabe a todos os envolvidos 

contribuir para a estruturação de um sistema de 

arbitragem coletiva confiável que tutele adequa-

damente os interesses de titulares de direitos 

individuais homogêneos, sem maiores percalços 

procedimentais. 
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Imposto sobre Serviços de Qualquer Natu-

reza (ISSQN), se submetem a um regime 

de tributação fixa, desde o Decreto-lei nº 
406/1968 (art. 9º, §§1º e 3º), sendo sim uma 

exceção à regra de se calcular o ISSQN a par-

tir de uma alíquota incidente sobre o valor 

dos serviços prestados.

O Supremo Tribunal Federal, em reite-

rada jurisprudência, firmou o entendimento 
de que é inconstitucional lei municipal que 

disponha de modo divergente ao Decreto-lei 

406/1968, sobre a base de cálculo do ISSQN, 

tendo no julgamento do RE 940769/RS, em 

24/04/2019, fixado a tese jurídica ao Tema 
918 da sistemática da repercussão geral, nos 

seguintes termos:

 EDUARDO MANEIRA 

Presidente da Comissão Especial de Direito Tributário da 

OAB Nacional

A 
tributação dos rendimentos dos advogados 

sempre enfrentou resistências e incompreen-

sões. Atualmente, no momento em que se dis-

cute a reforma tributária no País, não raro se ouve que 

“é preciso acabar com os privilégios dos advogados”. 

Pura retórica carregada de desinformação.

A verdade é que a tributação dos advogados nada 

tem de diferente da tributação dos médicos, dentistas, 

psicólogos, engenheiros, arquitetos e de todos aque-

les que exercem alguma profissão regulamentada. Os 
advogados podem ser tributados na pessoa física como 

profissionais autônomos ou como celetistas e, organi-
zados em sociedade, podem ser tributados na sistemá-

tica do Simples, do lucro presumido ou do lucro real, 

tal como todos os profissionais acima mencionados.
No que se refere à tributação municipal pelo 
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“É inconstitucional lei municipal que 

estabelece impeditivos à submissão de socie-

dades profissionais de advogados ao regime 
de tributação fixa em bases anuais na forma 
estabelecida por lei nacional”.

Apresentado o cenário atual da tributa-

ção da Advocacia, passemos para o exame 

das propostas de reforma tributária e da sua 

repercussão sobre as receitas dos advogados 

e dos profissionais liberais em geral.
Propostas em tramitação – As duas 

principais propostas de reforma tributária 

que tramitam no Congresso Nacional, a PEC 

45/2019, da Câmara dos Deputados, e a PEC 

110/2019, do Senado Federal, têm por foco a 

tributação dos bens e serviços, ou, por outras 

palavras, a tributação do consumo.

A PEC 45/2019 que tramita na Câmara, 

apresentada pelo Deputado Baleia Rossi 

(MDB-SP) e elaborada pelo Centro de Cida-

dania Fiscal (CCiF), propõe a substituição 

de cinco tributos (PIS/Cofins/IPI/ICMS/ISS) 
por um único imposto do tipo IVA, chamado 

Imposto sobre Bens e Serviços (IBS), comple-

mentado por um imposto seletivo federal, 

com incidência monofásica sobre bens e ser-

viços geradores de externalidades negativas, 

como, por exemplo, os cigarros.

De acordo com a proposta, a alíquota do 

IBS será uniforme para todos bens e servi-

ços, não terá qualquer benefício fiscal, com 
incidência não-cumulativa, crédito amplo, 

tributação no destino, desoneração com-

pleta das exportações e dos investimentos, 

com arrecadação centralizada e distribui-

ção da receita para a União, os estados e os 

municípios. A gestão do novo imposto seria 

da Agência Tributária Nacional que coorde-

naria a fiscalização feita pelos fiscos federal, 
estaduais e municipais, bem como cuidaria 

da administração financeira, da interpreta-

ção e consulta.

Propõe-se uma alíquota única, uniforme, 

na faixa de 25%. Isto representa um aumento 

brutal para a tributação dos rendimentos 

da advocacia. Atualmente, as sociedades de 

advogados pagam ISSQN em valores fixos 

anuais, por profissional, de modo desvinculado da 
receita auferida sobre a sociedade. Sobre a receita pro-

priamente dita, as sociedades pagam PIS/Cofins cujas 
alíquotas somadas atingem 3,65%. Pela proposta da 

PEC 45/2019, passaríamos de 3,65% para 25%. A OAB 

manifestou-se em diversas oportunidades sobre a 

necessidade de o setor de serviços ter alíquota diferen-

ciada para se corrigir essa enorme distorção.

Já a PEC 110/2019, que tramita no Senado, foi, a 

rigor, a reapresentação da PEC 293/2004, do Depu-

tado Luiz Carlos Hauly (PSDB-PR), que havia sido 

aprovada na Comissão Especial da Câmara em 

dezembro de 2018.

Pela redação original da PEC 110/2019 criava-se um 

tributo estadual, IBS, que substituiria nove tributos, 

(IPI, IOF, PIS, Pasep, Cofins, Cide-Combustível, Salá-

rio-Educação, ICMS e ISS), com alíquotas fixadas por 
lei complementar. O relator, Senador Roberto Rocha 

(PSDB-MA), propôs um IBS dual: um federal – resul-

tado da fusão de cinco impostos federais e mais as 

contribuições de competência da União; e um estadual 

– resultado da fusão do ICMS e do ISS. Pela proposta 

do Senador Roberto Rocha, o imposto seletivo, que ori-

ginalmente teria função arrecadatória, passaria, tal 

como na PEC 45/2019, a ter função extrafiscal.
A PEC 110, ao contrário da PEC 45, prevê a possibi-

lidade de concessões de benefícios fiscais, mantém a 
Zona Franca de Manaus e permite a existência de alí-

quotas diferenciadas. 

O Governo Federal apresentou, em 21 de julho de 

2020, o que chamou de primeira parte da proposta de 

reforma tributária, que prevê a extinção do PIS e da 

Cofins e a criação da Contribuição Social sobre Ope-

rações com Bens e Serviços (CBS), com alíquota única 

de 12%. Esta alíquota também significaria um aumento 
significativo para a advocacia que, como vimos ante-

riormente, paga 3,65% sobre a receita bruta. Registre-

-se, ainda, que a CBS não elimina o ISSQN, que continu-

aria a ser cobrado das sociedades de advogados.

Merece também ser lembrada a proposta do Sim-

plifica Já, capitaneada pela Associação Brasileira das 
Secretarias de Finanças das Capitais (Abrasf) e pela 

Associação Nacional dos Auditores Fiscais de Tributos 

dos Municípios e Distrito Federal (Anafisco), por meio da 
emenda substitutiva global nº 144 à PEC 110/2019, cujos 

principais aspectos seriam a uniformização do ISS e do 

ICMS e a desoneração parcial da folha de pagamentos.

Mais recentemente, em 2021, o Governo Federal 

apresentou o projeto de lei nº 2.337/2021 que altera 

substancialmente a legislação do imposto sobre a 

renda das pessoas jurídicas, notadamente com o fim 
da isenção de dividendos e redução das alíquotas inci-

dentes sobre o lucro das empresas. De acordo com a 

proposta, os dividendos seriam tributados em 20%, 

ficando isentas as sociedades que tiverem receita anual 
de até R$ 4.800.000.

As sociedades de advogados, como as dos demais 

profissionais liberais, apresentam certas particulari-
dades que tornam desaconselhável a tributação dos 

dividendos. Importante notar que os profissionais libe-

rais vivem unicamente de seu esforço intelectual.

Nos moldes propostos, a tributação de dividendos 

implicará em dupla tributação econômica dos lucros 

auferidos pelas sociedades de advogados, tornando 

mais complexa a apuração dos tributos das sociedades 

de pessoas que se notabilizam por regras mais flexí-
veis de distribuição dos lucros aos sócios – o que, cer-

tamente, aumentará a litigiosidade tributária. 

Aprovação inoportuna – No Brasil, temos um sis-

tema tributário que vive constantes momentos de tur-

bulência, que geram incertezas e, consequentemente, 

insegurança jurídica. Entendemos que a reforma tri-

butária é absolutamente necessária para trazer simpli-

ficação ao sistema tributário brasileiro, torná-lo menos 
litigioso, garantir a previsibilidade e o fortalecimento 

da federação, além de adequá-lo a um novo tempo, 

de uma nova economia que terá por protagonistas os 

serviços de alta tecnologia, o comércio eletrônico e o 

mundo virtual. 

Mas, sendo realistas, no momento excepcional pelo 

qual estamos passando, em razão da pandemia e, talvez, 

principalmente, pela crise política, não temos condições 

de tratar de uma reforma tributária, que exige amplo 

debate e um grande pacto político e federativo.

As propostas de reforma da tributação do con-

sumo, apresentadas por meio das PECs 45 e 110 tra-

riam avanços, sem dúvidas. Reunir os tributos sobre 

o consumo – ICMS, IPI, ISS, bem como o PIS e a 

Cofins – em um único imposto, o Imposto sobre Valor 
Agregado (IVA) nacional, simplificaria e daria maior 
eficiência ao sistema. Isso poderia diminuir a carga 
e praticamente eliminaria a guerra fiscal. Mas falta 
liderança e vontade política para avançar com uma 

reforma dessa monta.

As propostas, por meio de projetos de 

lei do governo, de unificação do PIS e da 
Cofins, bem como a do Imposto de Renda, 
nem poderiam ser chamadas de reforma 

tributária. Não resolvem problemas antigos 

e trazem problemas novos, além de repre-

sentar aumento de complexidade e de carga 

tributária.

Mais grave ainda é o fato de que essas 

propostas foram apresentadas sem prévio 

debate na sociedade, e com o carimbo de 

urgência no Congresso Nacional, sem passar 

pelas comissões permanentes. Falta transpa-

rência nos números, uma análise mais apu-

rada dos impactos sobre os preços, as empre-

sas e sobre os entes federados. 

Por todos estes motivos, consideramos 

que a aprovação nestes termos de qualquer 

proposta de reforma tributária é inoportuna, 

podendo trazer incertezas, insegurança, 

aumento de carga e mais complexidade ao 

sistema, ou seja, tudo o que não se deve espe-

rar de uma reforma tributária. 

ESPAÇO OAB
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Para debater os impactos econômicos e as demais 

consequências da mudança, a Revista Justiça & Cida-

dania promoveu em agosto o seminário “Análise Eco-

nômica dos Atos Regulatórios na Saúde Suplementar”. 

Com transmissão ao vivo pelo YouTube, o Seminário 

contou com a participação de ministros do Superior Tri-

bunal de Justiça (STJ), médicos, economistas, atuários e 

do Presidente da ANS, Paulo Roberto Rebello Filho. 

  DA REDAÇÃO  

A
Agência Nacional de Saúde Suplementar 

(ANS) editou em julho desse ano a Resolução 

Normativa nº 470, que trata do processo de 

atualização do Rol de Procedimentos e Eventos em 

Saúde – listagem de exames, terapias e medicamen-

tos que as operadoras privadas são obrigadas a ofe-

recer, conforme as categorias dos planos contrata-

dos pelos clientes. 
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ATOS REGULATÓRIOS NA 
SAÚDE SUPLEMENTAR
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Realizado com apoio da Confederação Nacional das 

Seguradoras (CNSeg), do Conselho Nacional de Justiça 

(CNJ) e do STJ, o seminário teve coordenação científi ca 
do Ministro Luis Felipe Salomão.  

Mudança no prazo de atualização – A principal 

discussão a respeito do tema na jurisprudência do STJ 

é para determinar o caráter taxativo ou meramente 

exemplifi cativo do Rol. Os ministros que defendem 
que o Rol é exemplifi cativo, em geral, argumentam que 
o longo prazo para sua atualização, a cada dois anos, 

atrasa a incorporação do desenvolvimento tecnológico 

aplicado a diversos medicamentos e técnicas terapêu-

ticas. Uma das principais mudanças trazidas pela RN 

nº 470, porém, diz respeito justamente ao prazo de atu-

alização do Rol, que com a entrada em vigor da norma, 

em 1º de outubro, passará a ser semestral. 
Segundo a Confederação Nacional das Seguradoras 

(CNSeg), esse prazo de atualização mais curto trará 

maior segurança jurídica às operadoras de planos de 

saúde, que em muitos casos, a partir de determinações 

judiciais, são obrigadas a custear exames, técnicas, fár-

macos e condições de atendimento que não constam 

do Rol e nem haviam sido contratados.   
“A RN nº 470 representa um importante avanço no 

processo de atualização do Rol. Ela rompe o conceito 

do ciclo de atualização, representa maior agilidade 

nesse processo, gerando ganhos para os consumidores 

de planos de saúde e para todo o setor”, defendeu em 

sua participação o Presidente da ANS, Paulo Rebello. 

Ele apontou ainda como ganhos para a sociedade a 

incorporação sustentável de novas tecnologias, com 

base nas ferramentas de avaliação de tecnologias em 

saúde (ATS) e nos princípios da saúde baseada em evi-

dências (SBE); a ênfase na promoção da saúde e pre-

venção de doenças; a manutenção do equilíbrio econô-

mico-fi nanceiro do setor; e a transparência dos atos 
administrativos. 

Taxativo ou exemplifi cativo – Sobre a extensão 

dos procedimentos autorizados pela ANS, há uma 

divergência na 2ª Seção do STJ, especializada em 

Direito Privado. A 3ª turma entende que o Rol é exem-

plifi cativo, já a 4ª turma, entende que ele é taxativo. 
“É uma divergência bem interessante. A orientação 

da 3ª turma refl ete uma posição tradicional do STJ, 
que foi recentemente reafi rmada, inclusive por um 

precedente da Ministra Nancy Andrighi, 

de 2021, que sintetiza bem essa posição (RE 

1.000.000.876.630/SP). Ali se encontram 

todos os argumentos pelos quais nós enten-

demos o Rol como exemplifi cativo, no qual 
há plena aplicação da complexidade das fon-

tes normativas”.

“Por outro lado – continuou o Ministro 

Sanseverino – temos a posição da 4ª turma 

no sentido do Rol ser taxativo, aplicando 

de modo mais restritivo a lei dos planos de 

saúde. Refi ro-me ao RE 1.000.000.733.013/
PR, relatado no fi nal de 2019 pelo Ministro 
Luis Felipe Salomão, que no próprio acór-

dão deixa claro se tratar de uma inovação 

jurisprudencial, um overruling, como está na 

própria ementa, indicando que é uma revi-

são, indicando que o rol de procedimentos 

é taxativo e, portanto, de respeito obrigató-

rio”. O magistrado acrescentou que, muito 

em breve, os dez ministros integrantes da 2ª 

Seção deverão se debruçar sobre o tema para 

pacifi car a posição do Tribunal.
Participaram ainda do seminário os 

ministros do STJ Marco Aurélio Bellizze e 

Ricardo Villas Bôas Cueva; o médico oncolo-

gista Stephen Doral Stefani, que é especiali-

zado em Economia da Saúde e consultor de 

várias empresas do segmento; a Professora 

Doutora do Departamento de Contabilidade 

e Atuária da USP, Ana Carolina Maia, que é 

chapter leader de Indicadores e Avaliação na 

Sul América Companhia de Seguro Saúde; e a 

Diretora Técnica de Saúde do Instituto Brasi-

leiro de Atuária, Raquel Marimon. 
“Esses debates aprimoram nossa percep-

ção e permitem que possamos decidir sobre 

os temas conhecendo os melhores ângulos, 

por aqueles que participam dos processos. 

Não fi camos limitados à caixa do processo, 
mas abrimos nossos corações e mentes para 

perceber todos os ângulos da questão. Isso 

seguramente faz com que nossos julgamen-

tos fi quem melhores”, comentou no encerra-
mento o Ministro Luis Felipe Salomão. 
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grantes da 2ª Seção, especializada em Direito Privado. 
“É uma alegria para o STJ participar desse evento 

de grande importância, não só para o mercado imobi-

liário, mas também para o crescimento e o desenvolvi-

mento do Brasil, por trazer luzes a todos os operadores 

do Direito sobre um setor que tem sido uma alavanca 

propulsora do crescimento”, saudou na abertura o Pre-

sidente do STJ, Ministro Humberto Martins. 
Uso predatório – Ainda na abertura, o Presidente do 

Conselho Jurídico da CBIC, José Carlos Gama, explicou 

que a entidade investigou as ações relacionadas a vícios 

construtivos e identifi cou indícios de uso predatório do 
Poder Judiciário, inclusive com publicações enganosas e 

aliciamento de clientes. A CBIC conseguiu reunir docu-

mentos e vídeos que comprovam o problema em con-

domínios do antigo programa Minha Casa Minha Vida 

– atual programa Casa Verde e Amarela. 

“Queremos separar o joio do trigo, não permi-

tir, como já aconteceu na Região Sul, que pequenas e 

médias empresas sérias, que produzem, dão emprego, 

geram renda e tributos possam entrar em recuperação 

judicial porque os recursos que deveriam ser usados 

para a produção de imóveis foram canalizados para 

pagar escritórios de advocacia. (...) Que esse exemplo 

nefasto não se amplie no Brasil todo”, concluiu Gama, 

que representou no evento o Presidente da CBIC, José 

Carlos Martins. 
Arestas pendentes – Em sua participação, o Minis-

tro Ricardo Villas Bôas Cueva comentou as variações 

da jurisprudência do Tribunal sobre o tema e as diver-

gências ainda não pacifi cadas na 2ª Seção. Especifi -
camente sobre o grande volume de pedidos de inde-
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A
partir de informações compartilha-

das pela CAIXA, estudo realizado pela 

Câmara Brasileira da Indústria da 

Construção (CBIC) constatou que tramitam 

na Justiça Federal mais de 51 mil processos 

relacionados a vícios construtivos. O estudo 

verifi cou ainda que grande parte dessas 
ações judiciais, que se multiplicaram prin-

cipalmente a partir de 2019, são demandas 

temerárias, que não reúnem provas dos ale-

gados vícios e não possibilitam à construtora 

a realização dos consertos.

Para debater formas de reduzir a judicia-

lidade excessiva e estimular o uso de solu-

ções extrajudiciais para confl itos relaciona-
dos à temática, a Revista Justiça & Cidadania 

promoveu em agosto, no Superior Tribunal 

de Justiça (STJ), em Brasília (DF), nova edição 

do projeto Conversa com o Judiciário. 
O seminário “Um diálogo necessário 

sobre vícios construtivos” reuniu ministros, 

juízes federais, representantes do mercado 

imobiliário e juristas de renome, especia-

lizados na matéria, com apoio da CBIC, do 

STJ, do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), 

da Associação dos Juízes Federais do Brasil 

(Ajufe) e do Conselho Federal da OAB. 

A coordenação científi ca fi cou a cargo 
do Juiz do Tribunal Regional Federal da 4ª 

Região (TRF-4) Antônio Cesar Bochenek e 

dos ministros do STJ Paulo de Tarso San-

severino e Luis Felipe Salomão, ambos inte-

UM DIÁLOGO NECESSÁRIO 
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nização por danos morais no âmbito dos programas 

habitacionais, o magistrado elencou precedentes que 

reafi rmam o entendimento do STJ segundo os quais o 
dano moral precisa ser demonstrado.

“É um tema tão velho quanto o Direito Civil, mas 

ainda há arestas pendentes. Espero que possamos em 

breve pacifi cá-las no âmbito da 2ª Seção”, concluiu o 
Ministro Villas Bôas Cueva, referindo-se à Seção de 

Direito Privado do STJ.

Indústria de ações – O advogado Carlos Pinto 

Del Mar descreveu o modus operandi da “indústria de 

ações” que se organiza em torno dos empreendimen-

tos habitacionais.  Segundo ele, em geral os advoga-
dos aliciam o síndico a obter procurações, acenando 

com ganhos a curto prazo e sem custos. Em posse das 

procurações, ingressam no Juizado Especial Federal, 

que tem a esfera de atuação de valores até 60 salários 

mínimos. Solicitam perícia técnica e Justiça gratuita, 

apresentam fotos e laudos de outros empreendimen-

tos com problemas para tentar sensibilizar os juízes. 

Muitas vezes, apresentam laudo único para empreen-

dimentos com centenas de unidades, como se todas 

tivessem os mesmos defeitos. Em geral, esses advoga-

dos não pedem a reparação dos vícios, mas indeniza-

ções em dinheiro, alegando que se a construtora voltar 

à obra vai incorrer nas mesmas falhas que causaram a 

reclamação. 
Segundo Del Mar, o que se espera na esfera legisla-

tiva são alterações para classifi car os vícios em razão 
de sua natureza ou gravidade, com prazos de garantia 

e de prescrição compatíveis, a exemplo do que ocorre 

na legislação internacional mais recente. Já em relação 

ao Poder Judiciário, disse esperar que no primeiro grau 

de jurisdição os construtores tenham a oportunidade 

de reparar falhas; que haja rigor na análise do inte-

resse processual daqueles que ingressam com ações 

judiciais sem antes recorrer às vias administrativas; e 

que haja ainda mais critério nas decisões de inversão 

do ônus da prova. 
Questão social – Outro painel teve como tema 

“A judicialização das demandas da Habitação” e foi 

mediado pelo Ministro do STJ Mauro Campbell, que em 

sua apresentação lembrou que o défi cit habitacional 
de seis milhões de moradias no País faz do tema uma 

questão eminentemente social. Em sua participação, o 

Juiz Antônio César Bochenek contou ter identifi cado 
na 2ª Vara Federal de Ponta Grossa (PR) uma litigância 

 O Presidente do STJ, Ministro Humberto Martins, 

 e o Presidente do Conselho Jurídico da CBIC, José Carlos Gama 

 Os ministros do STJ Ricardo Villas Bôas Cueva e 

 Paulo Dias de Moura Ribeiro 
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Ministro Villas Bôas Cueva
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Av. Presidente Wilson, 210 - 11º ,12º e 13º andares

Fundado por advogados de destaque no cenário 

nacional, egressos dos principais escritórios de 

advocacia do País, Basilio Advogados tem atuação 

empresarial, baseada no atendimento a grandes 

empresas de diversos segmentos, tais como 

concessionárias de serviço público, mineradoras, 

bancos, construtoras, shopping centers, assim 

como a pessoas físicas. 

O Escritório conta com uma equipe multidisciplinar, 

que atua em diversos segmentos empresariais, 

priorizando a ética em suas relações e a busca 

constante pela excelência.

Em sintonia com a constante evolução das demandas 

sociais e alinhado a recursos tecnológicos, o escritório 

tem por objetivo essencial e compromisso institucional 

a prestação de serviços de excelência jurídica, com a 

confecção artesanal dos trabalhos e atuação 

diferenciada, tudo isso pautado por uma política de 

tratamento personalizado ao cliente, sempre 

na busca da solução mais objetiva, célere e adequada 

para cada assunto.

de massas com demandas improcedentes em 

série. Em busca de soluções, promoveu audi-

ências públicas para reunir os advogados das 

construtoras, das partes e da CAIXA.

Além das audiências públicas, o magis-

trado recomendou: a participação de ami-

cus curiae nos processos, em busca da com-

preensão total dos casos; atos concertados 

entre juízes; e a utilização de negócios 

jurídicos processuais “para que a demanda 

seja bem instruída e posicionada para o 

julgamento correto, justo e adequado”.  Em 
consequência da aplicação dessas medidas, 

segundo Bochenek, a “avalanche” de pro-

cessos relacionados a vícios construtivos de 

2019 não teria voltado a se repetir nos últi-

mos 18 meses.

Abacaxi – No encerramento, o Ministro 

Luis Felipe Salomão comentou que a ques-

tão é realmente um tema muito sensível na 

jurisprudência do STJ. “É um abacaxi que a 

nossa 2ª Seção vai ter que enfrentar, pon-

derando todos os lados. Seguramente, esse 

tipo de evento contribui para uma melhor 

jurisdição que poderemos prestar. (...) Aqui 

vimos o empresário, o jurista, o outro lado 

da moeda. Temos que valorizar eventos 

como esse, feitos dentro do nosso Tribunal, 

o que é simbólico, significa que estamos 
ouvindo e estamos refletindo na melhor 
saída para todos que participam desse tipo 

de contrato, que tem múltiplos interesses”, 

finalizou o Ministro. 
Participaram ainda do seminário os 

ministros do STJ Paulo Dias de Moura Ribeiro 

e Antonio Carlos Ferreira, o Desembargador 

aposentado do TJRJ Sérgio Cavalieri Filho, o 

Diretor Jurídico da CAIXA, Gryecos Loureiro, 

o Secretário-Geral do CNJ, Juiz Federal Val-

ter Shuenquener, o Desembargador Cesar 

Cury, que preside o Núcleo Permanente de 

Práticas Restaurativas e de Mediação (Nupe-

mec) do TJRJ, e o Vice-Presidente de Habi-

tação de Interesse Social da CBIC, Carlos 

Henrique Passos. Para saber mais, assista à 

íntegra do seminário no canal de YouTube da 

Revista Justiça & Cidadania.

 O Secretário-Geral do CNJ, Valter Shuenquener, o Ministro do STJ Paulo de Tarso  

 Sanseverino e o Vice-Presidente de Habitação Social da CBIC, Carlos Henrique  

 Passos. Na tela o Desembargador Cesar Cury, que participou de forma remota 

 O Editor-Executivo Tiago Salles e o Ministro do STJ Luis Felipe Salomão,  

 Presidente do Conselho Editorial da Revista Justiça & Cidadania 

CONVERSA COM O JUDICIÁRIO
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As pessoas com defi ciência, como inclusive alerta 
o Comitê de Direitos das Pessoas com Defi ciência em 
seu Comentário Geral número 01, seguem sendo o 

grupo ao qual normalmente a capacidade jurídica tem 

sido mais negada. Historicamente, isto tem ocorrido 

com mulheres, especialmente casadas, negros e outras 

minorias étnicas. Negar a capacidade jurídica a um 

grupo de pessoas em razão da raça, gênero ou condição 

é evidentemente discriminatório.

A capacidade jurídica é indispensável para o exer-

cício de outros direitos humanos, não há circunstância 

possível sob a lei internacional de direitos humanos em 

que uma pessoa possa ser privada do reconhecimento 

como pessoa perante a lei ou na qual o exercício deste 

direito seja limitado.

Assim é que a Convenção Internacional sobre os 

Direitos das Pessoas com Defi ciência, em seu art. 12, 
reconhece a capacidade jurídica plena das pessoas com 

defi ciência em igualdade de condições com as demais 
pessoas em todos os aspectos da vida. Para exercício 

desta capacidade, a Convenção prevê medidas apro-

priadas, podendo a pessoa com defi ciência contar com 
apoios e salvaguardas. 

Porém, de acordo com o Comentário Geral nº 01 

do Comitê de Direitos das Pessoas com Defi ciência da 
Organização das Nações Unidas (ONU), tanto apoios, 

quanto salvaguardas devem garantir o respeito a direi-

tos, vontades e preferências das pessoas com defi ciên-
cia. Os apoios, embora a Convenção não os conceitue, 

são medidas de suporte, podendo ser de vários tipos e 

intensidades e podendo incluir medidas relacionadas 

à acessibilidade, como, por exemplo, garantir acesso a 

intérpretes de LIBRAS e braile ou outra forma de comu-

nicação alternativa. Já as salvaguardas podem envolver 

a “melhor interpretação da vontade e das preferências” 

nas situações nas quais não é possível determinar von-

tade e preferência das pessoas com defi ciência, mas 
nunca realizar a interpretação pelo “melhor interesse”.

Outra questão que preocupa e já foi alertada pelo 

Comitê é de que a capacidade mental de uma pessoa 

com defi ciência não se confunde com a capacidade 
jurídica, pois a capacidade mental é um conceito sub-

jetivo. O que busca a Convenção é garantir que as pes-

soas com defi ciência não tenham a sua vontade subs-
tituída pela de outras pessoas e que no exercício desta 

vontade possam contar com apoios para o exercício da 

capacidade jurídica.

A Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 

Defi ciência, por sua vez, na tentativa de com-
patibilizar o ordenamento jurídico interno à 

Convenção, realizou importantes alterações 

no Código Civil.

De acordo com a doutrina clássica do 

Direito Civil, todas as pessoas possuem 

capacidade de direito, ou seja, de serem titu-

lares de direitos. No entanto, a capacidade 

de exercício sempre foi analisada a partir 

de certos critérios, sendo que durante anos 

negou-se este exercício para pessoas com 

defi ciência. Ainda que o Código Civil de 
2002 tenha abolido o termo “loucos de todo 

gênero” e excluído “surdos-mudos, que não 

puderem exprimir a sua vontade” deste rol, 

ainda manteve aqueles que assim denomi-

nava de forma absolutamente discrimina-

tória e preconceituosa “excepcionais sem 

desenvolvimento completo” e as pessoas 

com defi ciência mental sem discernimento. 
Neste sentido, a Lei Brasileira de Inclu-

são excluiu as deficiências do rol de inca-

A capacidade jurídica 
é indispensável para 
o exercício de outros 
direitos humanos, não há 
circunstância possível 
(...) que uma pessoa 
possa ser privada do 
reconhecimento como 
pessoa perante a lei”

ESPAÇO ANADEP

EM DEFESA DA CAPACIDADE 
JURÍDICA DA PESSOA COM 
DEFICIÊNCIA 

 RIVANA BARRETO RICARTE DE OLIVEIRA 

Presidente da Anadep

A
s alterações realizadas pela Lei Bra-

sileira de Inclusão (LBI) – também 

conhecida como Estatuto da Pessoa 

com Defi ciência (Lei nº 13.146/2015) – no rol 

das incapacidades jurídicas causou gran-

des divergências entre civilistas, sendo por 

alguns criticadas, já que entenderam que 

as pessoas com defi ciência teriam fi cado 
desprotegidas pelo ordenamento jurídico 

brasileiro. Embora mais de cinco anos da 

vigência da LBI já tenham se passado, o 

tema ainda precisa ser debatido para que a 

capacidade jurídica das pessoas com defi ci-
ência seja efetivada.

As alterações da LBI têm base na 

Convenção Internacional sobre os Direitos 

das Pessoas com Deficiência (CDPD), que foi 

ratifi cada pelo Brasil com status de emenda 

constitucional, já que aprovada, por meio 

do Decreto Legislativo 186/2008, conforme 

procedimento do parágrafo 3º do art. 5º da 

Constituição Federal. Assim, é importante 

que qualquer interpretação das mudanças 

seja feita à luz dos dispositivos da Convenção 

para que seja o mais autêntica possível.
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pacidades, tendo deixado apenas aqueles 

que não puderem exprimir sua vontade 

de forma transitória ou permanente e os 

ébrios habituais, os viciados em tóxicos e 

pródigos.

Na mesma linha, reformulou todo o ins-

tituto da antiga interdição, que estava rela-

cionado a uma “morte civil”, o qual passou 

a chamar de curatela. Ainda que tenha sido 

mantida, a curatela não prevê mais a decla-

ração de incapacidade absoluta, prevendo 

apenas situações de incapacidade relativa. 

Recentemente, inclusive, se manifestou a 

3ª Turma do Superior Tribunal de Justiça, 

que reformou acórdão do Tribunal de Jus-

tiça de São Paulo, em caso no qual idoso com 

alzheimer, que havia sido declarado absolu-

tamente incapaz e impossibilitado de gerir 

os atos da vida civil, afirmando que apenas 
menores de 16 anos podem ser considerados 

absolutamente incapazes.

Mesmo com estas mudanças realizadas 

pela LBI, o Comitê de Direitos das Pessoas 

com Deficiência da ONU, ao analisar o Rela-

tório Inicial do Brasil a respeito do cum-

primento de suas obrigações em relação à 

Convenção, instou o Brasil a acabar com o 

instituto da curatela, já que a despeito das 

mudanças ainda continua sendo uma forma 

de substituição de vontade das pessoas com 

deficiência. 
De outro lado, a Lei Brasileira de Inclu-

são criou a tomada de decisão apoiada. No 

entanto, a despeito de ser um acordo entre 

apoiado e apoiadores, a submeteu ao crivo 

do Judiciário. A regulamentação, porém, 

veio ainda sem a devida criação de um pro-

cedimento específico no Código de Pro-

cesso Civil. Dessa forma, há críticas sobre a 

incompletude do instituto que poderia auxi-

liar pessoas com deficiência.
Muitos se preocupam com uma even-

tual desproteção da pessoa com deficiência 
em razão destas alterações realizadas pela 

Lei Brasileira de Inclusão no Código Civil, 

porém o objetivo da Convenção é reconhe-

cer que as pessoas com deficiência têm 

direito a expressar a sua vontade e suas preferências, 

que não podem e não devem ser substituídas pelas de 

outras pessoas, reconhecendo que pessoas com defi-

ciência têm capacidade jurídica plena em igualdade 

de condições com as demais pessoas.

O que ocorre é que precisamos avançar na criação 

de formas de apoio para que pessoas com deficiên-

cia possam exercer por si próprias suas capacidades 

jurídicas, formas que prevejam apoios mais e menos 

intensos, e que não sejam muito burocráticas. Há 

exemplos em outros países que podem auxiliar neste 

aprimoramento.

Recentemente, a Associação Nacional das Defen-

soras e Defensores Públicos (Anadep), a Escola Nacio-

nal de Defensoras e Defensores Públicos do Brasil 

(Enadep) e a Comissão dos Direitos das Pessoas com 

Deficiência realizaram a sua 9ª Jornada de Capaci-
tação e abordaram o tema da Capacidade Jurídica 

da Pessoa com Deficiência e a Tomada de Decisão 
Apoiada. Em quatro aulas, o curso visou propiciar 

o debate sobre a atuação das Defensorias nos casos 

envolvendo a capacidade jurídica das pessoas com 

deficiência e a contribuição da Instituição para imple-

mentação da Convenção Internacional sobre os Direi-

tos das Pessoas com Deficiência e da Lei Brasileira de 
Inclusão. Iniciativa muito importante, considerando a 

importância do trabalho de Defensoras e Defensores 

Públicos na área cível.

Neste mês, em que se se comemora o Dia Nacional 

de Luta das Pessoas com Deficiência, todas as inicia-

tivas que busquem a efetivação de direitos humanos 

de pessoas com deficiência por órgãos de sistema de 
Justiça devem ser muito aplaudidas, considerando 

muitas vezes a invisibilidade de pautas relacionadas 

às pessoas com deficiência.
Mas precisamos continuar avançando a fim de 

garantir o reconhecimento e o exercício dos direitos 

pelas pessoas com deficiência. 
Assim, urge que todo o sistema de Justiça, para 

além de conhecer as alterações da LBI, conheça a 

fundo a Convenção Internacional sobre os Direitos 

das Pessoas com Deficiência, realizando capacitações 
para todos seus membros e servidores e urge, ainda, 

que nosso legislador preveja novas formas de apoio, 

garantindo a proteção das pessoas com deficiência, 
sem, porém, impedi-las do exercício de sua capaci-

dade jurídica plena.

ESPAÇO ANADEP ESPAÇO ANAPE

POR QUE MESMO PRECISAMOS 
DE CND PARA PARTICIPAR DE 
LICITAÇÕES?

 MELISSA GUIMARÃES CASTELLO 

Procuradora do Estado do Rio Grande do Sul 

Vice-Presidente da Fundação Escola Superior de Direito 

Tributário

C
om a recente publicação da nova Lei de Lici-

tações e Contratos Administrativos (NLLC), é 

natural que a gente se pegue revisando toda a 

matéria de contratações públicas, repensando fluxos e 
procedimentos administrativos, na tentativa de sim-

plificar um processo notoriamente complexo. A refle-

xão profunda é extremamente necessária, especial-

mente quando rememoramos que a NLLC, apesar de 

ter muitas regras semelhantes às da Lei nº 8.666/1993, 

parte de um modelo mental distinto: a NLCC privilegia 

valores econômicos, buscando compras públicas mais 

simples, informatizadas e baratas.

Já se vê essa posição de privilégio dos valores eco-

nômicos lá no início da nova lei, no seu elenco dos prin-

cípios. No art. 5º, a Lei nº 14.133/2021 dá posição de des-

taque aos princípios da eficiência, da competitividade 
e da economicidade. Apesar de serem os norteadores 

das compras públicas há muitos anos, estes princípios 

não estavam expressamente previstos na legislação 

anterior, que destacava princípios de segurança jurí-

dica formal, tais como vinculação ao instrumento con-

vocatório; em detrimento dos novos princípios. Diante 

de novos princípios, precisamos de um novo modelo 

mental.

E daí a gente acaba questionando a necessidade de 

uma série de regras burocráticas, que são considera-

das inerentes ao processo licitatório. Os documentos 

exigidos para habilitação dos licitantes são alvo fácil 

deste questionamento. Por que exigir que a empresa 

apresente documentos que são acessíveis ao público, 

tais como as diversas certidões que usualmente são 
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requeridas das licitantes? Qual a efetiva uti-

lidade de um atestado de capacidade técnica 

para aquele caso concreto? E, chegando ao 

cerne deste breve artigo, por que mesmo 

precisamos de certidão negativa de débitos 

(CND) para participar de licitações?

Na empolgação para tornar o processo 

licitatório mais simples e alinhado com as 

práticas correntes do mercado, é fácil ques-

tionar a exigibilidade de CND. Esta exigência 

representa uma aparente barreira de mer-

cado, na medida em que exclui da arena das 

compras públicas empresas que, por uma 

razão ou outra, não tiveram condições de 

arcar com a carga tributária incidente sobre 

sua atividade econômica. 

Refl etindo sobre esta aparente barreira 
à competitividade, a NLLC traz novidades: 

segundo o art. 63, III, da Lei nº 14.133/2021, 

os documentos relativos à regularidade fi scal 
serão exigidos somente em momento poste-

rior ao julgamento das propostas, e apenas do 

licitante mais bem classifi cado. Na prática, 
essa inovação permite que o licitante regu-

larize sua situação fi scal quando já souber o 
resultado do certame, de forma semelhante 

– mas não igual – ao que já ocorria quando a 

empresa era ME/EPP, nos termos dos artigos 

42 e 43 da Lei Complementar nº 123/2006. 

Sem dúvidas, esta novidade viabiliza que 

empresas em débito com o fi sco participem 
de licitações. Mas isso é bom?

Nem sempre. Há bons motivos para exi-

gir regularidade fi scal das empresas que 
celebram contratos com o Poder Público. 

Vamos falar de três deles.

Em primeiro lugar, devemos lembrar que a con-

tratação pública de empresas em débito com o fi sco 
é uma grande confusão. Não, não se está falando em 

confusão no sentido de bagunça, tumulto ou baderna 

(o que até acontece, se a empresa tem uma saúde 

fi nanceira muito desestruturada), mas confusão no 
sentido técnico-jurídico. Quando uma empresa em 

débito com o fi sco estadual celebra contrato com o 
Estado, ela se torna credora deste ente da Federação. 

E daí temos identidade entre credor e devedor, que, 

de acordo com o art. 381 do Código Civil, extingue a 

obrigação. 

Já imaginaram? O Estado celebra um contrato 

com a Flamingo Food Ltda.1 (para comprar ração para 

fl amingos, é claro!). Mas esta empresa deve para o 
fi sco estadual... Seguindo a literalidade do art. 381 do 
Código Civil, o Estado deveria compensar o passivo 

fi scal com o valor devido pela ração para fl amingos. 
Nossa, que confusão! A Flamingo Food Ltda., que já 

estava com a saúde fi nanceira meio abalada, não vai 
ter fl uxo de caixa para continuar fornecendo para o 
Estado, se não receber o que lhe é devido pelo contrato 

público. Mas o Estado não deve nada para a empresa, 

pois ela mesma é devedora do fi sco... Vixi! Melhor exi-
gir a CND e fugir disso!

Passando para a fase dois da confusão, caso o 

Estado tentasse efetuar a compensação entre crédito 

tributário e valor devido pela ração de fl amingos, de 
ofício, a empresa poderia arguir que não há lei espe-

cífi ca autorizando a compensação. E, nos termos do 
art. 170 do Código Tributário Nacional, a compensa-

ção tributária depende de lei. Nessa fase da confusão, 

a controvérsia inevitavelmente acabaria em juízo, a 

execução do contrato seria suspensa, e... os fl amingos 
passariam fome! – pois a ração não seria entregue. 

Pois é, exigir a CND começa a parecer uma solução 

tão boa...

Mas a confusão entre credor e devedor nem 

sempre acontece. Se o débito é da União, mas o con-

tratante é o Estado, por exemplo, não há confusão 

nenhuma. Os problemas debatidos linhas acima não 

acontecem. Mas isso quer dizer que podemos limitar 

a exigência de regularidade fi scal ao ente licitante? É 
claro que não! 

O terceiro bom motivo para exigir CND é que a 

regularidade fi scal é uma forma de assegurar neutra-
lidade concorrencial. E uma licitação competitiva e 

econômica pressupõe que os licitantes ingressem na 

arena das compras públicas com igualdade de armas. 

É inegável que uma empresa que não paga os tributos 

devidos acaba tendo condições de cobrar menos pelo 

mesmo bem ou serviço. Caso ela dispute com uma 

empresa que paga todos os tributos em dia, acaba 

tendo uma vantagem ilegítima (e ilegal). É este, sem 

sombra de dúvidas, o verdadeiro motivo pelo qual não 

se pode dispensar a regularidade fi scal de empresas 
que participam de licitações: a igualdade entre os lici-

tantes (este princípio que é tão protegido, tanto pela 

NLLC, quanto pela Lei nº 8.666/1993), acabaria severa-

mente abalada.

É claro que este argumento tem suas fragilidades, e 

a própria inovação do art. 63, III, da Lei nº 14.133/2021, 

é uma evidência disso: ao permitir que a licitante, 

depois de vencer a licitação, vá correndo atrás de 

um parcelamento (para conseguir a regularidade fi s-
cal), a NLLC acaba benefi ciando empresas em débito. 

Voltando ao exemplo anterior, a Flamingo 

Food Ltda. teve a vantagem econômica do 

inadimplemento tributário, e, mesmo assim, 

conseguiu participar da licitação. Como ina-

dimpliu tributos, conseguiu ofertar o melhor 

preço. E, na condição de licitante mais bem 

classifi cada, pode celebrar contrato com o 
Poder Público, passando à condição de for-

necedora de ração para fl amingos. Ainda que 
de forma sutil, a NLLC dá uma ajudinha para 

as empresas devedoras de tributos.

Tá certo? Não, né? Mas a alternativa pare-

ceu pior ao legislador, por limitar em dema-

sia a competitividade do certame.

NOTA

1 O nome é fi ccional. Qualquer semelhança com a reali-
dade é mera coincidência.

“Diante de novos 
princípios, precisamos de 
um novo modelo mental”

ESPAÇO ANAPE

No entanto, o Ministro Presidente realizou leitura 

rio virtual. Em linhas simples: haveria uma especial 

pátrio, não somente na Justiça Estadual. Além disso, 

nário signifi caria adiar a solução defi nitiva do confl ito 

se aplicasse a tese fi xada localmente.

mente abordadas é de que o Supremo Tribunal 

1 Para a compreensão do instituto, recomenda-se 
MENDES, Aluisio Gonçalves de Castro. 

2 Algumas refl exões atuais sobre o IRDR foram reuni-
das em MENDES, Aluisio Gonçalves de Castro; MELLO 
PORTO, José Roberto (coordenadores.). “Incidente de Reso-
lução de Demandas Repetitivas: panorama e perspectivas
JusPodivm, 2020. Já se teve a oportunidade de mencionar 
alguns contornos não óbvios da suspensão de processos em 
PINHO, Humberto Dalla Bernardina de; MELLO PORTO, 
José Roberto. “Manual de Tutela Coletiva”. Saraiva.
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 ADVOCACIA EM TEMPOS  
 DE PANDEMIA 

 SABRINA MARQUES 

Advogada

Esse modesto escrito não pretende 

adquirir ares de artigo elaborado por 

renomado escriba, mas relatar a expe-

riência vivida por uma operadora do Direito 

em tempos de pandemia de covid-19.

Corria o mês de março de 2020, os veícu-

los de informação traziam notícias sobre um 

vírus desconhecido que surgira na longín-

qua China e a vida seguia normalmente, pois 

imaginava-se que o Brasil estivesse incólume 

ao mesmo.

Ocorre que no dia 19 de março (recordo-

-me porque é “Dia de São José”), o País inteiro 

foi tomado pela noticia de que o tal vírus, 

circulava por várias regiões e, no caso espe-

cifico, foi determinado a primeira suspensão 
das atividades forenses, atingindo frontal-

mente o exercício profissional do Direito.

Isso sem dizer que àqueles que estão no 

sistema prisional, de igual forma, passaram 

a ser outras vítimas preferenciais, em decor-

rência da aglomeração e da falta de vagas nos 

presídios. 

Falou-se, inicialmente, que a pandemia 

teria vida curta, o que acabou por influenciar 
em nova onda, mais letal que a primeira, e, 

agora com o surgimento da vacinação, ainda 

que incipiente, surge uma luz no final do túnel.
Os danos sofridos pelos operadores do 

Direito são inúmeros, pois, além dos ope-

racionais já que houve radical mudança no 

exercício da profissão, as constantes suspen-

sões das atividades forenses contribuíram 

para a demora na tramitação processual, 

não por culpa dos operadores de Direito ou 

do Poder Judiciário, mas em decorrência da 

conjuntura, o que nem sempre é compreen-

dido pelos clientes e as reclamações aumen-

taram sensivelmente.

A par dos diversos problemas, sempre 

surgem anjos que auxiliam a diminuir as 

vicissitudes, e no caso especifico há que se 
referir aos abnegados colaboradores da OAB 

que sempre se dispõem a esclarecer e enca-

minhar pedidos via PJE, e também aos ser-

ventuários da Justiça, à Magistratura e aos 

membros do Ministério Público que, apesar 

das dificuldades do momento, sempre se 
mostraram dispostos a fazer a sua parte para 

que o sistema jurisdicional não pereça. 

Os números são alarmantes, pois esti-

ma-se que no Brasil são mais de 20 milhões 

de infectados, e o número de mortos ultra-

passa 580 mil,, sendo certo que em algumas 

famílias morreram duas ou mais pessoas.

Fecho, na esperança de que a vacinação 

cumpra a sua função para o retorno, se não à 

normalidade antiga, mas a uma vida menos 

traumática que possibilite ao pleno exercí-

cio da atividade profissional da advocacia, 
considerada de fundamental importância 

para a sociedade, segundo previsto no texto 

constitucional. 

A partir daí as mudanças tomaram ritmo acelerado, 

o que antes era exceção (a realização de audiências e 

atendimentos virtuais) tornou-se regra, surpreendendo 

a todos os operadores do Direito, principalmente os 

mais antigos, pouco afeitos às novidades tecnológicas.

Instaurou-se então uma espécie de neura, já que 

as pessoas próximas passaram a ser infectadas, tendo 

algumas perecido em decorrência do fatídico vírus.

Perdemos advogados, juízes e serventuários da 

Justiça, o que, de certo modo, aumentou a preocupa-

ção, aliada à dificuldade operacional para o exercício da 
atividade profissional.

É de conhecimento geral que às vítimas fatais do 

famigerado coronavírus não se pode dispensar o trata-

mento humano devido a quem falece, o rito é sumarís-

simo, faleceu tem que sepultar, os familiares não têm o 

elementar direito de prantear os seus familiares. Abo-

liu-se o luto, é tudo mecânico.
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L
egislar não é a única função pública do Parla-

mento, em qualquer democracia parlamentar: 

dentre outras funções, especialmente em rela-

ção a outros poderes de Estado (principalmente ao 

Executivo), se destaca – mesmo sob regime presiden-

cial de governo – sua fi scalização governamental. Ainda 

quando não, exclusivamente, de sua alçada e atribuída, 

também, a outros órgãos estatais, o Parlamento tem 

nela o corolário de acompanhar a própria aplicação 

das leis que formulou, pelos Poderes que as aplicam de 

ofício (Executivo) ou sob controvérsia interpretativa 

(Judicial).

No Brasil atual, isto não somente decorre da repre-

sentação política democrática (§ único do art. 1°) 

adotada: adquire máxima relevância à medida que a 

ordem de 1988, embora não tenha assumido o regime 

parlamentarista, também não reproduziu o regime 

presidencial de nossa tradição republicana, mas um 

presidencialismo semiparlamentar, no qual Câmara dos 

Deputados e Senado Federal exercem funções cogover-

namentais com a Presidência da República, caracteri-

zando regime misto (embora presidencial) de governo, 

tanto por sinergias parlamentares e executivas (mor-

mente sob iniciativa legislativa presidencial, leis dele-

gadas, decretos legislativos e medidas provisórias pre-

sidenciais) para a produção legislativa, quanto para a 

accountability (responsabilização perante governados) 

em geral.

No umbral da Organização dos Poderes 

(capítulo 1 do Título IV), ao Congresso Nacio-

nal cabe “fi scalizar e controlar, diretamente, 
ou por qualquer de suas Casas, os atos do 

Poder Executivo, incluídos os da adminis-

tração indireta” (art. 49, X), enquanto seus 

aspectos fi scais contábeis, fi nanceiros, orça-
mentários, operacionais e patrimoniais inte-

gram o controle externo parlamentar sobre 

quaisquer órgãos federais, inclusive da admi-

nistração indireta de todo Poder (art. 70, caput) 

e auxílio técnico pelo Tribunal de Contas da 

União (art. 71). No mesmo sentido, a proe-

minência parlamentar no regime misto de 

governo brasileiro, na fi scalização dos demais 
Poderes públicos, é atestada por duas inova-

ções constitucionais ausentes da tradição 

constitucional brasileira anterior a 1988 e que 

propiciam um controle externo mais amplo 

do que o tradicional parâmetro de legalidade, 

pelo caput do art.70: O critério de legitimidade 

(pela Constituição de 1988), ensejando con-

trole da fi nalidade e razoabilidade públicas da 
atividade administrativa, segundo uma inclu-

são social pertinente à ordem democrática; 

e o critério de economicidade (pela emenda 

revisora 02/1994), impositivo de considera-

ções estratégicas (que não se esgotem em 

situações pontuais) à administração pública.

Dentre as comissões parlamentares (per-

manentes ou não) para exercício direto de 

ambas funções típicas do Parlamento (art. 

58, § 2°) – que reúnem alguns membros na 

discussão pública de temas a serem legisla-

dos e/ou fi scalizados – se destaca a comissão 

parlamentar de inquérito. Eminentemente 

temporária, ela tem prazo certo para con-

cluir sobre certo fato e é a única cuja apuração 

basta que minoria qualifi cada (1/3) do Parla-
mento considere, nacionalmente, necessária 

(art. 58 § 3°): uma excepcionalidade institu-

cional que torna o inquérito parlamentar 

expressão máxima da função fiscalizatória 

do Congresso Nacional. 

Pela sindicância parlamentar sistê-
mica – Toda a elaboração jurisprudencial 

do Supremo Tribunal Federal e doutriná-

ria da bibliografi a jurídica, desde 1988, têm 
focado em delinear os limites funcionais e 

institucionais das comissões parlamenta-

res de inquérito, mormente as provenientes 

das Casas do Congresso Nacional, mistas 

(conjuntas entre Câmara dos Deputados e 

Senado Federal) ou não (somente uma delas). 

São calcadas nos seguintes parâmetros: 

direitos fundamentais do art. 5°, mormente 

dos incisos LV, LVI, LXI, LXII e LXIII ; princí-

pios da independência entre Poderes (art. 2°) 

e da simetria federativa (implícito na estru-

tura do Estado e pela cláusula do art. 60, § 4° 

a reformas constitucionais).

Direitos fundamentais individuais, à 

medida que confrontados com arbitrarieda-

des inquisitoriais das comissões, passaram, 

progressivamente, a limitá-las na coerção 

de investigados e testemunhas, depoentes 

ou não. Assim, dado que o inquérito par-

lamentar detém “poderes de investigação 

próprios das autoridades judiciais” (art. 58 § 

3°), as mesmas limitações processuais aplica-

das aos juízes e, consequentemente, demais 

autoridades inquisidoras, em geral, se torna-

ram aplicáveis às comissões parlamentares 

de inquérito, nos âmbitos federal, estaduais 

(pelas assembleias legislativas) e municipais 

(pelas câmaras de vereadores). 
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A independência entre Poderes e a simetria 

federativa têm ensejado interpretações restriti-

vas do inquérito parlamentar sobre presidente 

da República, autoridades judiciais e governa-

dores ou prefeitos (ambos, mesmo quando cone-

xos ao fato em apuração), à medida que o art. 50 

apenas sujeita ministros de Estado e gestores da 

administração federal a convocações de compa-

recimento e prazos para informações.

Embora direitos e garantias individuais 

sejam limites constitucionais incontestes (inclu-

sive porque também à reforma constitucional 

pelo art. 60, §4°) ao Estado, em geral e, portanto, 

ao Parlamento e suas funções, a independência 

do Poderes ou a simetria federativa, desde que 

assumidos no quadro dos outros princípios fun-

damentais, não vedam a investigação parlamen-

tar nacional de autoridades presidencial, judici-

árias, estaduais e municipais: 

1.	 Presidência da República pode ser objeto de 

investigação parlamentar, porque ao Parla-

mento cabe a sindicância geral de todos os atos 

do Poder Executivo (art.49, X) e por CPI federal 

quando o fato certo apurável contiver crime 

presidencial em tese, seja de responsabilidade 

político-administrativa (art.85) ou criminal 

comum. À medida que eventuais processos 

presidenciais, em ambas hipóteses, depen-

dem estritamente das casas legislativas (art. 

51, I e 52, I), suas competências constitucio-

nais para, eventualmente, processar ou auto-

rizar processamento presidencial, também 

incluem (logicamente e como poder implícito) 

a de investigar e, portanto, eventualmente, 

indiciar (embora jamais de acusar), criminal-

mente, a Presidência da República. A veda-

ção convocatória da chefia do Executivo (art. 
50), evitando sua exposição involuntária às 

audiências parlamentares, preserva a inde-

pendência do Poder, sem tolher outros pode-

res investigatórios parlamentares condizentes 

com a harmonia constitucional (art.2°), da 

qual também decorre a prestação obrigatória 

de informações executivas ao Parlamento; 

2.	 Autoridades judiciárias e agentes ministe-

riais ou de advocacia governamental podem 

ser objetos de investigação (embora também 

vedada, pelo art. 50, sua exposição involuntária em 

audiências públicas), por comissão parlamentar de 

inquérito do Senado Federal quando o fato certo apu-

rável contiver crime de responsabilidade político-ad-

ministrativa em tese de ministros do STF, membros 

dos conselhos nacionais de Justiça ou do Ministé-

rio Público, procurador-geral da República e advo-

gado-geral da União ou administrações federais, 

tanto judiciárias quanto ministeriais, por comis-

sões parlamentares de inquérito de ambas casas do 

Congresso Nacional, quando seu fato certo apurável 

consistir em atividades estritamente administrativas 

(contábeis, financeiras, orçamentárias, operacio-

nais ou patrimoniais) judiciárias ou ministeriais. 

Tais conclusões decorrem, respectivamente, da 

competência, tão privativa quanto mais ampla, de 

senadores para processarem e julgarem estas cúpu-

las institucionais, inclusive correicionais, do Poder 

Judiciário e do Ministério Público (art. 52, II); e do 

controle externo, tanto parlamentar quanto geral, 

da administração pública federal (art. 70 e 71, mor-

mente seu inciso IV), inclusive sobreposto aos con-

troles judiciário (art. 103-B) e ministerial (art. 130-A);

3.	 Governadores e prefeitos podem ser investiga-

dos por comissões parlamentares de inquérito 

somente do Senado federal e quando seu fato certo 

apurável contiver cooperação (técnica ou financeira) 
entre Estados ou Municípios com a União. Porque 

a vedação à convocação dos mesmos a audiên-

cias (art. 50) preserva a simetria federativa que 

impõe sindicâncias parlamentares por respectivas 

assembleias legislativas (ou Câmara Legislativa no 

Distrito Federal) e câmaras de vereadores (artigo 

60, §4°, I), mas não afasta deveres federativos coo-

perativos entre entes federados (§ único do art. 23), 

cujo zelo senatorial (como Casa da Federação) é ina-

fastável (art. 52, VII, VIII e IX).

Em suma, inquéritos parlamentares, pelo Con-

gresso Nacional, ainda carecem de interpretações 

(mormente jurisprudenciais, pelo Supremo Tribunal 

Federal) jurídicas que os tornem mais instrumentais à 

sua função fiscalizatória. Inclusive de iniciativas inter-

nas às casas legislativas, pois o art. 58, §3° não confere 

a essas comissões parlamentares apenas poderes judi-

ciais, mas também “outros previstos nos regimentos”, 

cuja mera alteração as pode prover.
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